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Avaliação do Plano Nacional de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil e Proteção ao Trabalhador Adolescente 4ApresentaçãoO presente documento - uma avaliação do Plano Nacional de Prevenção e Erradicaçãodo Trabalho Infantil e Proteção ao Trabalhador Adolescente -, mais que o cumprimen-to de mera formalidade, constitui-se em elemento de um processo mais amplo degestão das estratégias e iniciativas de organizações governamentais e não-governa-mentais, associadas ao esforço nacional de erradicar o trabalho infantil e de garantirproteção aos adolescentes que ingressem no mundo do trabalho. Propõe-se, portan-to, a ser uma ferramenta gerencial.Embora se preste à realização de juízos de valor sobre o Plano em si, sobre o respec-tivo processo de planejamento e, principalmente, sobre o grau de implementação dasações previstas, o principal intento da avaliação é produzir lições e aprendizagens quevenham a ser incorporadas em momentos subseqüentes de planejamento e de ação.Nesse sentido, antes mesmo de qualquer análise, destaque-se - e essa pode ser aprimeira avaliação - a importância do Plano Nacional de Prevenção e Erradicação doTrabalho Infantil e Proteção ao Trabalhador Adolescente para orientar a construção deum Brasil livre do trabalho infantil, com crianças e adolescentes  vivendo, de modosaudável e feliz, o seu tempo. Assim, críticas, parâmetros e juízos devem ser lidos apartir deste referencial: a existência de um Plano Nacional e a preocupação em avaliá-lo já representam, em si, um grande avanço nas políticas nacionais deste setor.Mas o trabalho pretende um pouco mais: busca responder, de modo fundamentado,questões que precisarão ser retomadas nos próximos passos a serem dados pelo go-verno e pela sociedade, em termos de planejamento e implementação de uma novaversão do Plano Nacional. São questões simples e diretas, como:• O que conseguimos fazer daquilo que foi planejado?• O que mudou na realidade em que atuamos e como isso afeta nossa ação?• O planejamento foi bom e conseguimos gerenciar bem as respectivas ações ?• Que lições, sob forma de sugestões e recomendações, podem ser extraídasdessa experiência?No intuito de buscar respostas para tais questionamentos, foram feitas pesquisas, esta-belecidos referenciais e parâmetros e elaborado o documento final, representado poreste relatório, organizado em quatro capítulos. O primeiro deles traz os antecedentesao processo avaliativo, introduzindo o leitor no percurso adotado pelas organizações



Avaliação do Plano Nacional de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil e Proteção ao Trabalhador Adolescente 5envolvidas na formulação do Plano Nacional e, em conseqüência, permitindo-lhe co-nhecer sua estrutura e conteúdo.A partir dessa estrutura e dos objetivos pretendidos no trabalho, o segundo capítulodescreve a metodologia implementada na avaliação, com informações de ordemconceitual e explicitação, principalmente, dos critérios e parâmetros adotados para aprodução de juízos de valor em relação aos itens avaliados.O terceiro capítulo apresenta os dados e informações obtidos sobre a execução doPlano e a situação do trabalho infantil e do trabalhador adolescente no País. É a partecentral do documento e, acima de tudo, resultante de uma visão externa ao respectivoprocesso de gestação e implementação.A opção por uma visão externa, pouco influenciada por opiniões e pareceres dos agentesdiretamente interessados, se por um lado exime o avaliador de um viés de aproxima-ção com o objeto avaliado, por outro, pode prejudicar aspectos e dimensões maissubjetivas, que agregariam maior qualidade aos juízos de valor produzidos. Entretanto,são o que são: pareceres elaborados de acordo com referenciais construídos a umadistância razoável da implementação do Plano.O quarto capítulo, parte que remete ao principal objetivo do relatório, traz um con-junto de recomendações e sugestões aos agentes interessados na boa execução doPlano, sistematizando algumas das lições aprendidas no processo de avaliação. Longede ser um capítulo capaz de exaurir todas as iniciativas passíveis de realização paraerradicar o trabalho infantil e proteger o trabalhador adolescente, busca-se qualificar odebate que deverá ser reaberto em 2007, para a construção de uma nova versão doPlano Nacional.Por fim, o processo de avaliação teve suas limitações metodológicas e padeceu, assimcomo o planejamento, de dificuldades em termos de acesso a dados e informaçõesque melhorassem sua qualidade. Independentemente disso, ele pode e deve ser lidocomo mais um insumo para um permanente e consistente processo de melhoria eaprimoramento das políticas brasileiras de proteção e promoção da infância e da ado-lescência no Brasil.



Avaliação do Plano Nacional de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil e Proteção ao Trabalhador Adolescente 6Sumário ExecutivoEm 2003, os membros da Comissão Nacional de Erradicação do Trabalho Infantil(CONAETI) elaboraram o Plano Nacional de Prevenção e Erradicação do Traba-lho Infantil e Proteção ao Trabalhador Adolescente, com a finalidade de “coor-denar diversas intervenções e introduzir novas, sempre direcionadas a assegurar aeliminação do trabalho infantil”, tendo como meta principal ver suas iniciativas passa-rem “do papel para a realidade em tempo de recuperar a infância e a educação decerca de 3 milhões de crianças e de adolescentes”.Para cumprir tal meta, o Plano Nacional adotou uma estrutura lógica, conforme odiagnóstico da realidade, estabelecendo um objetivo estratégico e, a partir daí,estruturou planos de ação que orientavam as intervenções das organizações compro-metidas com o objetivo.Nas análises realizadas, foram identificados os principais “gargalos” à erradicação dotrabalho infantil e os problemas a enfrentar nesse sentido, sendo enumerados 40 itensprioritários, agrupados em 10 dimensões estratégicas (p. 41), que iam da produção deestudos e pesquisas até a promoção e o fortalecimento das famílias das crianças bene-ficiadas pelas iniciativas governamentais.Com base nesse diagnóstico, o Plano Nacional adotou como Visão de Futuro “uma situ-ação cujo trabalho infantil se encontra abolido” (p. 49) e um país no qual “as crianças [...]brincam livres, exercitam suas curiosidades e vivem intensamente sua infância, certas deque estão protegidas e de que seu presente é agora, e se faz na liberdade e na inocênciade suas ações” (p. 50). Para que essa visão se concretizasse, o Plano previu a realizaçãode 133 ações relacionadas com as dimensões estratégicas, estabelecendo, ainda, o órgãoresponsável por cada uma daquelas, seu prazo de execução, o produto esperado e aindicação do Programa Plurianual (PPA) do Governo federal que a financiaria.Diante disso, optou-se por avaliar o Plano Nacional na perspectiva de quatro dimen-sões complementares: sua qualidade intrínseca; o processo de implementação das açõese seu grau de execução; a transformação da realidade e os impactos dessas açõessobre o quantitativo de crianças em situação de trabalho, sobre os aspectos culturais esobre o aparato institucional.Para avaliar a qualidade, partiu-se da premissa de que um bom plano é aquele queconsegue auxiliar na implementação das ações e no cumprimento dos objetivos esta-belecidos. Assim, foram identificadas limitações no processo de planejamento, capazesde explicar algumas das dificuldades enfrentadas na implementação das ações:



Avaliação do Plano Nacional de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil e Proteção ao Trabalhador Adolescente 71. Descolamento entre a visão de futuro, o prazo para sua concretização e osprazos para a realização das ações;2. Definição genérica e difusa dos responsáveis e das atribuições;3. Problemas de consistência nas relações problema/ação, ação/dimensão e entreesses e outros elementos do plano;4. Discussão subliminar sobre os recursos necessários à implementação doPlano;5. Tratamento superficial dos aspectos relativos à gestão e aos instrumentosadotados para tal fim.6. O Plano é falho na definição de prioridades; aparentemente, as 133 ações e os40 problemas são igualmente importantes e prioritários.Entretanto, o enfoque central da avaliação foi a parcela do Plano efetivamenteimplementada e como sua execução se distribuiu entre as ações contempladas noPlano de Ação e nas Diretrizes para a Gestão das ações governamentais.Considerando os parâmetros de avaliação e a classificação adotada para o relatório, osdados coletados apontam para uma execução parcial do Plano Nacional, já que, das 133ações previstas, menos de um terço apresentou conformidade com o originalmenteplanejado. Se fosse possível traduzir todas as variáveis adotadas na avaliação em um cál-culo ponderado, chegar-se-ia à conclusão de que o Plano Nacional teve uma taxade execução sofrível. Isso, apesar de a falta de definição das prioridades ter sido supe-rada no próprio processo de implementação, já que se observou terem sido as ações deimpacto direto sobre o problema as que melhor desempenho apresentaram.Também procurou-se avaliar os possíveis desdobramentos da implementação do Pla-no em termos do alcance dos objetivos originalmente propostos, da construção davisão de futuro desenhada e das eventuais transformações no contexto em que asintervenções ocorreram.No que se refere ao cenário socioeconômico nacional, ainda no final de 2006, o Cen-tro de Políticas Sociais da Fundação Getúlio Vargas (FGV) anunciou que o período2003-2005 havia registrado a maior queda do nível de pobreza no Brasil em dez anos.Segundo o registro, a miséria, que atingia 28,2% da população brasileira em 2003, caiupara 22,7% em 2005. Também se verificou um aumento do nível de ocupação dapopulação, o qual alcançou,  em 2005, o grau mais alto desde 1996, com cerca de 2,5milhões de pessoas a mais com emprego.A Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) também evidenciou que oano de 2005 trouxe, para os trabalhadores brasileiros, o primeiro aumento real deganho, depois de oito anos de quedas consecutivas no rendimento mensal. Com isso,a renda média dos brasileiros subiu 4,6% em relação a 2004, chegando a R$ 805,00por mês. É igualmente importante destacar que esse aumento da remuneração médiado trabalhador brasileiro ocorreu de modo mais significativo entre as pessoas commenor renda, tendo crescido mais para a parcela dos trabalhadores brasileiros queganhavam menos (6,6%).Esse crescimento contribuiu para diminuir a concentração de renda, de modo que,segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), sua distribuição atin-



Avaliação do Plano Nacional de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil e Proteção ao Trabalhador Adolescente 8giu o melhor resultado desde 1981, com o índice de Gini apresentando uma quedade 7%. Também contribuíram para esse cenário: a manutenção da estabilidade mo-netária, a contenção da inflação e a ampliação da cobertura dos programas de trans-ferência de renda.Por meio do diagnóstico, o avaliador dedicou-se a analisar o problema do trabalho infan-til, observando uma tendência de diminuição entre 1992 e 2002. De acordo com osdados utilizados, o quantitativo de crianças e de adolescentes em situação de trabalho,em 1992, era de 4,1 milhões (12,1%); caiu para 2,8 milhões (8,8%) em 1998, chegandoa 2002 com 2,1 milhões de crianças e adolescentes na referida situação, ou seja, 6,5%dos brasileiros nessa faixa de idade trabalhando. No período imediatamente subseqüen-te ao início da implementação do Plano (2003 e 2004), a tendência à redução se manteve,tendo a PNAD 2004 informado que a parcela de crianças trabalhadoras, com idade entre10 e 15 anos, havia reduzido de 13,5% para 11,7% entre 2002 e 2004.Considerando que algumas das variáveis tradicionalmente relacionadas com o recrudes-cimento do problema do trabalho infantil e com a precariedade da situação do trabalha-dor adolescente estão relacionadas com a deterioração da renda e com o empobreci-mento das famílias brasileiras, era de se esperar que o cenário apontado pela PNAD2005 repercutisse positivamente sobre os indicadores do trabalho infantil, mantendo ouacelerando a tendência de melhoria que vinha sendo observada desde 1992.Entretanto, os dados da PNAD 2005 mostraram que, entre 2004 e 2005, houve umaumento de cerca de 325 mil no número de crianças e adolescentes ocupadas e deso-cupadas, sendo que a força de trabalho, nessa faixa de idade, foi estimada para o perí-odo em 6,8 milhões de pessoas. Do total de 325 mil, o maior crescimento foi nonúmero de crianças com idade entre 10 e 15 anos em situação de trabalho, 166 mil,somando-se a esse quantitativo outras 51 mil crianças na faixa dos 5 aos 9 anos deidade e 108 mil de adolescentes com idade entre 16 e 17 anos.Intrigante: essa talvez seja a qualificação mais apropriada para uma avaliaçãomacroscópica do cenário observado e da problemática do trabalho infantil. Intrigou opesquisador, a constatação de que o ano em que as condições macroeconômicas me-lhor se apresentaram tenha sido aquele em que se assistiu a uma reversão na tendênciade redução do número crianças e adolescentes em situação de trabalho, que já perdu-rava há mais de dez anos.Já a avaliação do comportamento do setor público, outro elemento da análise, estárelacionada com a implementação do Plano Nacional, uma vez que a maioria das açõesprevistas eram de responsabilidade de órgãos públicos ou diretrizes para a ação gover-namental. De todas as ações sob a responsabilidade do poder público, especialmentedo Governo federal, aquelas que se relacionam com o Programa de Erradicação doTrabalho Infantil (PETI) são as que merecem uma análise mais detalhada, para fins deavaliação do comportamento do setor público ao longo dos últimos anos.Quando da elaboração do Plano Nacional, o PETI atendia cerca de 810.000 mil crian-ças e adolescentes (março de 2004), em 2.601 municípios de todo o País. Caracteriza-va-se como uma estratégia que, de acordo com as análises realizadas até então, apre-sentava uma relação direta com a diminuição da exploração do trabalho de crianças eadolescentes, garantindo, aos beneficiários, uma renda mensal transferida e um con-



Avaliação do Plano Nacional de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil e Proteção ao Trabalhador Adolescente 9junto de atividades lúdicas, culturais e educativas no contra-turno da escola (jornadaampliada). Em contrapartida, havia a exigência de pelo menos 85% de freqüência es-colar das crianças e adolescentes atendidos.No período em análise, houve uma ampliação na cobertura PETI. Em 2004, o número debeneficiários se aproximou dos 930 mil atendimentos, passando, em 2005, para cerca de1 milhão de crianças e terminando 2006 ainda na casa dos 1,2 milhão de beneficiários.Destaque-se que esse indicador para 2006 foi relativamente prejudicado, em decorrên-cia da integração do PETI ao Programa Bolsa Família (PBF), no final de 2005.Como conseqüência desse processo de integração, em 2006, o orçamento destinadoao pagamento das bolsas às famílias beneficiadas pelo PETI aumentou, passando de R$328,2 milhões para R$ 900 milhões. Mas o valor previsto para as ações socioeducativase de convivência não acompanhou esse aumento, que deveria passar de 1 milhão para3,2 milhões de atendidos. Como seu orçamento aumentou apenas 59%, o valor foisuficiente para atender apenas 1,6 milhão das crianças e adolescentes, metade dasmetas previstas pelo Ministério do Desenvolvimento Social (MDS).Com as restrições orçamentárias para a ampliação das atividades socioeducativas e deconvivência, com as dificuldades enfrentadas pelas prefeituras municipais para manteresses serviços e, considerando ainda, que na visão de muitos governos municipais oBolsa Família é bem mais barato que o PETI, as metas do Programa ficaram  aquém dos3,2 milhões de crianças e adolescentes que o Governo federal pretendia atender, man-tendo-se praticamente no mesmo patamar de 2005.Isso não quer dizer que outras ações do Governo não tenham apresentado bons resul-tados ao longo de 2006. De acordo com informações do Ministério do Trabalho eEmprego (MTE), suas ações para a erradicação do trabalho infantil alcançaram as me-tas traçadas para o ano, sendo retiradas 12.458 crianças e adolescentes do trabalhoentre janeiro e dezembro de 2006. Esse resultado foi o melhor do período analisado(2003 a 2006), superando em mais de 500 crianças e adolescentes o resultado de2003, quando foram retiradas do trabalho 11.897  menores.No campo da proteção ao trabalhador adolescente, a meta do Ministério era alcançar20 mil desses jovens em 2004, promovendo sua inserção no mercado de trabalho nacondição de aprendiz e fiscalizando a regularidade dos contratos de trabalho de ado-lescentes com mais de 16 anos. A meta foi superada, tendo a ação alcançando 30.335adolescentes. Em 2005, a meta se repetiu e também foi superada. Sob ação fiscal,29.605 aprendizes foram contratados, e 4.101 trabalhadores adolescentes tiveram seuscontratos de trabalho regularizados, gerando um total de 33.706 adolescentes benefi-ciados pelo poder público. De acordo com registros mais recentes do MTE, já cominformações para 2006, 2.831 adolescentes entre 16 e 18 anos, não aprendizes, foramregistrados sob ação fiscal.A avaliação do Programa Nacional do Primeiro Emprego (PNPE) não apresentou re-sultados tão satisfatórios, pelo contrário. Inicialmente, esperava-se que os incentivosdo Programa permitissem às empresas contratar jovens trabalhadores, abrindo novasoportunidades para adolescentes e para a juventude brasileira em geral. Entretanto,isso não aconteceu. Por razões das mais variadas, a participação do empresariado foitímida, ficando longe de qualquer meta programada pelo Governo federal.



Avaliação do Plano Nacional de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil e Proteção ao Trabalhador Adolescente 10No que se refere aos processos futuros de planejamento, respeitados os papéis de-sempenhados pela CONAETI e pelo Fórum Nacional de Prevenção e Erradicação doTrabalho Infantil (FNPETI) em 2003, durante o ano de 2007, seria fundamental queessas duas instituições incluíssem seus vários parceiros em um processo de planeja-mento participativo, como o feito originalmente, tomando os seguintes cuidados:a) Elaborar dois planos distintos ou um plano com dois objetivos estratégicosdiferentes, um para o trabalho infantil e outro para a proteção do trabalhadoradolescente;b) Atentar mais para a definição das atribuições, estabelecendo que organizaçãoficará responsável por determinada atividade;c) Estabelecer um (a) responsável pela coordenação de ações que envolvam umgrande número de organizações;d) Investir no aprimoramento das ferramentas de planejamento, permitindo umamelhor definição das METAS e dos RECURSOS necessários;e) Estabelecer – já no momento do planejamento – os recursos e as fontes definanciamento para as atividades de gerenciamento, monitoramento e avaliaçãoda implementação do Plano.No que tange às recomendações, a avaliação de que a implementação do Plano foi sofrívelimplica retomar o documento produzido em 2003 e verificar que parcela das recomenda-ções feitas naquele momento continua válida e urgente. Entre outras, cabe destacar:a) a unificação dos programas de transferência de renda avançou com aincorporação do PETI ao PBF, regulamentada no final de 2005. Entretanto,permanecem válidas as recomendações relativas à freqüência escolar, assimcomo a manutenção da jornada ampliada;b)a recomendação de fortalecer e aprimorar os mecanismos de fiscalização, bemcomo o fomento à atuação do Ministério Público do Trabalho, dos Conselhosde Direitos e Conselhos Tutelares, ainda deve estar na pauta das açõesgovernamentais, especialmente na capacitação dessas instâncias;c) a Lei da Aprendizagem ainda está longe de ter todo seu potencial aproveitado.Os números do MTE mostram que muito se avançou no período observado,mas ainda é longa a distância das 800 mil vagas mencionadas no Plano Nacional(p. 36), cabendo o desenvolvimento de iniciativas com essa finalidade;d)o Programa do Primeiro Emprego, recomendado no documento de 2003,mostrou-se incapaz de responder às expectativas do Plano. Nesse sentido,recomenda-se o desenho de uma estratégia que se volte especificamente parao público adolescente;e) o recrudescimento do trabalho infantil detectado pela PNAD 2005 confirma anecessidade de se continuar investindo nas estratégias de comunicação e demobilização da sociedade brasileira em torno da problemática;f) os relatórios de acompanhamento mostram que a maior parte dos estudos epesquisas realizadas, com vistas a aprofundar os conhecimentos sobre oproblema do trabalho infantil e sua natureza, foi capitaneada por organismosinternacionais e organizações da sociedade. Cabe ao Estado atuar maisdecisivamente nesse setor, uma vez que ainda há muito o que aprender sobreo problema e as estratégias de enfrentamento.



Avaliação do Plano Nacional de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil e Proteção ao Trabalhador Adolescente 11Fica evidente nesta análise que, quanto mais se avança no enfrentamento do problemado trabalho infantil ou na consolidação dos direitos do trabalhador adolescente, maisdesafiadoras e complexas são as etapas seguintes; conseqüentemente, maiores devemser os recursos, mais efetivos precisam ser os esforços e melhor deve ser a capacidadegerencial dos agentes públicos e privados comprometidos com a visão de futuro apre-sentada no Plano Nacional.Nesse sentido, é urgente e necessário que a CONAETI, o FNPETI e o Governo fede-ral retomem o processo de discussão de uma nova versão do Plano Nacional para operíodo 2007 a 2011, garantindo os ganhos até agora obtidos e a continuação do avan-ço na construção da visão de futuro proposta em 2003.ANTECEDENTESNão é possível apreender e dar uso às lições produzidas nesta avaliação sem situar oPlano Nacional de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil e Proteção ao Traba-lhador Adolescente, seus objetivos e as organizações que participaram desse esforçode reflexão e de diálogo para a estruturação de uma estratégia nacional.É igualmente importante, para poder produzir a avaliação, entender como o docu-mento do Plano Nacional está organizado e foi trabalhado pelos membros da CONAETIque se envolveram no processo. Foi a partir desse documento, de seu formato e deseus conteúdos, que as discussões e análises apresentadas foram construídas.Por isso, o capítulo de antecedentes, mais que discutir como a avaliação foi descritaneste relatório, volta-se para entender o processo de planejamento, implementação eposterior avaliação do Plano, de sua forma, seu conteúdo e como tais variáveiscondicionaram as opções metodológicas adotadas e a própria avaliação produzida.O PROCESSOAo longo de 2003, sob a coordenação da CONAETI, representativas organizações go-vernamentais e não-governamentais se empenharam na elaboração do Plano Nacionalde Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil e Proteção ao Trabalhador Adolescente.Como explicitou já em sua apresentação, o referido Plano tinha por finalidade “coorde-nar diversas intervenções e introduzir novas, sempre direcionadas a assegurar a elimina-ção do trabalho infantil”, buscando a ambicionada meta de ver suas iniciativas migrarem“do papel para a realidade em tempo de recuperar a infância e a educação de cerca de 3milhões de crianças e de adolescentes [...] para que estes possam, antes de virem aparticipar do mundo do trabalho, usufruir todos os direitos inerentes a sua condição”.No seu capítulo final, o Plano destacou a necessidade de que – ainda sob os auspíciosda CONAETI – se envidassem esforços no sentido de submetê-lo a um processo re-gular de avaliação. Entre outras razões, isso serviria para orientar as ações do Estadobrasileiro e das várias organizações da sociedade comprometidas com os objetivos efinalidades a que o Plano se propunha.



Avaliação do Plano Nacional de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil e Proteção ao Trabalhador Adolescente 12A metodologia adotada para a presente avaliação foi orientada para o período compre-endido entre o seu lançamento, 2004, e janeiro de 2007, quando o Brasil ingressou emum período de transição, tanto na esfera federal, quanto na estadual. Isso fez com que osjuízos de valor sobre os avanços obtidos até então, assim como uma primeira identifica-ção dos desafios que ainda precisam ser enfrentados, se tornassem fundamentais paramaiores avanços, em termos do enfrentamento do problema do trabalho infantil e ado-ção de medidas que protejam, efetivamente, o adolescente trabalhador.O PLANO, SUA ESTRUTURA E CONTEÚDOPara cumprir seu desiderato de recuperar a infância de cerca de 5 milhões de criançase adolescentes e proteger outros tantos adolescentes trabalhadores, o Plano Nacionalde Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil e Proteção do Trabalhador Adoles-cente adotou uma estrutura lógica que, conforme os métodos mais usuais de planeja-mento, partiu de um diagnóstico da realidade, estabeleceu um objetivo estratégico –no caso uma Visão de Futuro – e, em seguida, estruturou um plano de ação que orientaas intervenções das várias partes comprometidas com o dito objetivo.Na sua parte inicial, o documento  estabeleceu o pano de fundo para a sua intervenção,tendo como ponto de partida um Diagnóstico Situacional Preliminar do TrabalhoInfantil no Brasil, organizado em cinco tópicos, a saber: uma análise do marco esta-tístico-social; uma análise do marco legal; uma análise do marco simbólico-cultural;uma análise das ações do setor público e do FNPETI e, por fim, uma análise, segundoa ótica de vários especialistas, sobre a temática.De modo bastante sintético, quase ilustrativo do conteúdo, as análises realizadas parasubsidiar as discussões e propostas contidas no Plano reconhecem que, no períodoem questão (2004), os indicadores apontavam para quase uma década de redução donúmero e da parcela de crianças e adolescentes em situação de trabalho no Brasil.Tal constatação evidenciava, com números, a informação de que, assim como vinhadiminuindo a participação relativa da população mais jovem (entre 5 e 15 anos) nomercado de trabalho, ao longo da última década do século XX, depois de um acelera-do crescimento entre os anos 60 e 80, igualmente a partir do final dos anos 80, tam-bém declinavam os indicadores do trabalho infantil.A população de 5 a 15 anos, que representava 18,8% da população em 1980 (37,5milhões de pessoas), alcançou impressionantes 29,9% do total da população brasileiraem 1990, com a marca de 44 milhões de brasileiros e brasileiras nessa faixa etária. Paraa análise em questão, entretanto, o universo de crianças e adolescentes nessa faixahavia reduzido para 42,8 milhões de pessoas, ou, 25,5% da população.Especificamente no que se refere à situação de trabalho, o número de crianças e adoles-centes (5 e 14 anos)1 trabalhando em 1992 era de 4,1 milhões, ou seja, 12,1% da popu-lação nessa faixa de idade. No ano de 1998, esse total havia caído para 2,8 milhões (8,8%1 Com a promulgação da Emenda Constitucional No. 20, de dezembro de 1998, ficou proibido o trabalho infantil, dequalquer forma, para pessoas com menos de 16 anos de idade, salvo na modalidade de aprendiz para os maiores de 14anos. A partir de então passou-se a adotar para as análises a faixa 10 a 15 anos. Segundo a PNAD em 1999 eram 3,9milhões de crianças e adolescentes trabalhando nesta faixa (10,7%), este número havia sido reduzido para 3 milhões em2002, representando 8,2% da população com idade entre 5 e 15 anos.



Avaliação do Plano Nacional de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil e Proteção ao Trabalhador Adolescente 13da população na faixa), chegando ao ano de 2002, referência para a elaboração do Plano,com um total de 2,1 milhões de crianças e adolescentes, que representavam, então,6,5% dos brasileiros nessa faixa de idade.Concluía a análise que, apesar dos avanços e ganhos obtidos ao longo da última década doséculo, ainda persistiam disparidades e iniqüidades, fossem elas de cunho regional - comuma redução muito mais consistente nas regiões Sul e Centro Oeste; fossem de gênero -diante da majoritária participação de meninos na força de trabalho, quando comparado àsmeninas2; fossem, ainda, de uma maior presença relativa na área rural que urbana3 (p. 15).Também os levantamentos realizados para a formulação do Plano apontaram que, dototal de crianças e adolescentes que trabalhavam, segundo a PNAD, mais de 60% nãorecebia qualquer forma de remuneração e, talvez o mais preocupante, 10,1% delesestavam fora da escola.As análises do marco legal evidenciam que a legislação brasileira, assim como seus pre-ceitos constitucionais, estão harmonizados com a Convenção dos Direitos da Criança,preconizada pelas Nações Unidas, e com as convenções da Organização Internacionaldo Trabalho (OIT) que tratam da questão do trabalho infantil, nominalmente as Conven-ções n.º 138 e n.º 182.Ainda de acordo com o diagnóstico elaborado, o grande desafio está na implementaçãoda legislação e no endurecimento das punições. Textualmente, o diagnóstico destacaque “no caso brasileiro, uma tarefa ainda a ser cumprida no âmbito da implementaçãodas Convenções Internacionais é a de promover a definição de mecanismos de puni-ção mais severos àqueles que exploram o trabalho infantil” (p. 20).A análise preocupa-se, igualmente, com a dificuldade que o Estado tem enfrentadopara implementar e fazer valer uma série de leis e medidas que muito contribuiriampara a eliminação do trabalho infantil4 e para a proteção do trabalhador adolescente. Éo caso da própria Lei da Aprendizagem ou da organização e funcionamento efetivos doSistema de Garantia de Direitos (SGD).No que se refere a novas demandas em termos de legislação, as organizações que parti-ciparam da elaboração do diagnóstico destacaram a necessidade de se iniciarem as dis-cussões sobre o trabalho infantil nas atividades artísticas e esportivas.As análises sobre o contexto simbólico-cultural também partiram do reconhecimentode que o trabalho infantil nunca representou, para a sociedade brasileira, um fenôme-no negativo. Pelo contrário: até os anos 80 do século XX, trabalhar era um fator posi-tivo, qualquer que fosse a idade da pessoa, sendo que para os filhos das camadas maispobres da sociedade, o ingresso precoce no mercado de trabalho era visto como es-tratégia de inclusão social e de prevenção contra a delinqüência e a criminalidade.2 Esta é uma informação que precisa ser tratada com cautela diante da dificuldade de caracterizar e identificar oTRABALHO INFANTIL DOMÉSTICO, predominantemente realizado por meninas.3 Quando analisado o universo de crianças e adolescentes em situação de trabalho, 50,2% estão na zona urbana e 49,8%na zona rural. Entretanto, na zona rural isto representa 22% da população na faixa de 5 e 15 anos em situação detrabalho, enquanto na zona urbana representa 5% da população na faixa.4 De acordo com as informações disponíveis então, no Brasil 40 mil adolescentes se beneficiavam da Lei da Aprendizageme, segundo estimativas do próprio Ministério do Trabalho e Emprego, se a lei fosse efetivamente cumprida este númeropoderia chegar aos 800 mil aprendizes.



Avaliação do Plano Nacional de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil e Proteção ao Trabalhador Adolescente 14Como conseqüência, empregadores acreditavam que, ao dar emprego a crianças eadolescentes, estavam lhes fazendo um favor, ajudando no seu desenvolvimento e asuas famílias. Sindicatos não inscreviam a questão do trabalho infantil nas suas pautasou reivindicações, e o Estado considerava que dar às crianças – especialmente às defamílias pobres – oportunidade de trabalho era uma política de inclusão social e desegurança pública.A partir dos anos 90, reconhece-se, na análise - em decorrência da consolidação doprocesso democrático, da promulgação da Constituição de 1988, do surgimento de mo-vimentos sociais como o Movimento Nacional de Meninos e Meninas de Rua (MNMMR),da aprovação do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) e da pressão internacional,especialmente de organizações como o Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF)e a OIT-, que a percepção nacional, com relação ao trabalho infantil, começou a mudar.O mesmo diagnóstico informa que, entre 1992 e 2002, “o país foi intensamente bom-bardeado com idéias e conteúdos contrários ao trabalho infantil” (p. 26), fazendo,entre outras coisas, com que os sindicatos se envolvessem no enfrentamento do pro-blema; que o Estado brasileiro começasse a desenhar políticas que combatessem eprevenissem o trabalho infantil e, mais importante, que a sociedade brasileira passassea valorizar mais a educação em detrimento do trabalho, como forma de promover ainclusão de crianças e adolescentes.Entretanto, o diagnóstico chama atenção para o fato de que ainda persistem fortes ele-mentos do paradigma anterior. No seio mesmo das famílias, o trabalho como alternativaao ócio – considerado sempre pernicioso para o desenvolvimento das crianças e adoles-centes – é uma realidade. Ademais, muitas das condições que levavam crianças e adoles-centes ao mundo do trabalho ainda são encontradas na realidade brasileira, fazendo comque esse processo de câmbio, no paradigma simbólico-cultural, ainda demande investi-mentos e atenção por parte do Governo e da sociedade brasileira.A ação governamental e sua condução, ao longo dos últimos anos, também são analisa-das, para fins da construção do contexto ou da linha de base do Plano Nacional. Come-çando pelas primeiras iniciativas do MTE, ainda nos anos 90, que levaram à criação dosGrupos Especiais de Combate ao Trabalho Infantil e Proteção ao Adolescente(GECTIPAs) nas Delegacias Regionais do Trabalho (DRT), criação do FNPETI, em 1994,passando pelo lançamento do PETI nos estados do Mato Grosso do Sul, Bahia ePernambuco e pela Secretaria de Estado de Assistência Social (SEAS), em 1996, a aná-lise chega ao século XXI destacando, entre outras coisas:• A parceria firmada entre o Ministério da Assistência Social (MAS) e o MTE em2000, possibilitando que informações coletadas pelas DRTs subsidiassem aconcessão de bolsas do PETI;• O lançamento do Programa Bolsa Escola, em 2001;• A criação, pelo MAS, da Comissão Especial de Trabalho Infantil Doméstico, em2002, que se tornou permanente com a adesão do Ministério da Saúde (MS),do MTE e do Ministério da Educação;• O lançamento do Programa do Primeiro Emprego pelo MTE, já em 2003.Para os especialistas consultados, a linha de base, na elaboração de um plano nacionalpara prevenir e erradicar o trabalho infantil e dar condições adequadas ao trabalhador



Avaliação do Plano Nacional de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil e Proteção ao Trabalhador Adolescente 15adolescente, deveria manter, ao longo dos anos seguintes, uma tendência à melhoria.Existe, ainda, uma série de iniciativas que, sendo tomadas, potencializariam o ritmo deredução do problema e contribuiriam para que o trabalho infantil fosse superado. En-tre elas, foram destacadas:• A unificação dos programas de transferência de renda do Governo federal, como pagamento de uma “bolsa justa”, controle da freqüência escolar das crianças eadolescentes das famílias beneficiadas e manutenção da jornada ampliada;• O fortalecimento dos mecanismos de fiscalização do MTE, bem como doMinistério Público do Trabalho (MPT) e dos Conselhos dos Direitos da Criançae do Adolescente (CDCA);• A incorporação de novos protagonistas ao esforço de erradicação do trabalhoinfantil, especialmente do MS, do Ministério dos Esportes, Ministério daCultura e da Secretaria Nacional Antidrogas (SENAD);• O cumprimento da Lei da Aprendizagem;• A implementação do PNPE;• Os investimentos em conscientização de consumidores, para que eles nãoadquiram produtos ou serviços que exploram o trabalho infantil em suascadeias produtivas;• Os investimentos na permanente mobilização da sociedade para enfrentamentodo problema, especialmente por meio de campanhas de comunicação;• Uma maior produção de conhecimentos sobre o trabalho infantil e suas váriasdimensões.Tais análises foram conduzidas com o intuito de identificar os principais gargalos àerradicação do trabalho infantil no Brasil, assim como os problemas que prioritariamentedeveriam ser enfrentados. No documento do Plano, as conclusões sobre esses aspec-tos estão expressas no capítulo das Dimensões Estratégicas e ProblemasPrioritários. No total, foram identificados 40 problemas prioritários, agrupados nas10 dimensões estratégicas a seguir apresentadas (p. 41):a) Promoção de estudos e pesquisas, integração, sistematização e análise dedados sobre todas as formas de trabalho infantil;b)Análise do arcabouço jurídico relativo a todas as formas de trabalho infanto-juvenil;c) Monitoramento, avaliação, controle social e fiscalização para a prevenção eerradicação do trabalho infantil;d)Garantia de uma escola pública e de qualidade para todas as crianças eadolescentes;e) Implementação de ações integradas de saúde;f) Promoção de ações integradas de comunicação;g) Promoção e fortalecimento da família, na perspectiva de sua emancipação einclusão social;h) Garantia da consideração da eqüidade e da diversidade;i) Enfrentamento das formas específicas de trabalho infantil (crianças envolvidasem atividades ilícitas, no trabalho infantil doméstico e nas atividades informaisdas zonas urbanas);



Avaliação do Plano Nacional de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil e Proteção ao Trabalhador Adolescente 16j) Promoção de uma articulação institucional quadripartite.Com base nesse diagnóstico compreensivo, o Plano Nacional foi estruturado eestabeleceu, como sua Visão de Futuro, “uma situação cujo trabalho infantil seencontra abolido” (p. 49), em um país no qual “as crianças  [...] brincam livres,exercitam suas curiosidades e vivem intensamente sua infância, certas de que es-tão protegidas e de que seu presente é agora, e se faz na liberdade e na inocênciade suas ações” (p. 50).Esse futuro desejado não se dá de forma dissociada de uma série de condicionantes oucaracterísticas ambientais,  que representam o contexto no qual as crianças brasileiraspoderiam exercer, na plenitude, o seu direito a uma infância feliz e protegida. Emespecial, era esperado que nesse futuro:• Todas as crianças estivessem em escolas de qualidade, em tempo integral;• Todas elas dispusessem de uma política de atenção integral à sua saúde;• Que se respeitasse a diversidade cultural e que lhes fossem garantidasoportunidades equiparadas;• Que a lei de aprendizagem fosse aperfeiçoada;• Que a sociedade brasileira dispusesse de um observatório nacional sobre otrabalho infantil;• Que os conselhos de direitos e conselhos tutelares estivessem fortalecidos;• Que a sociedade estivesse mobilizada e organizada na defesa dos direitos dascrianças e dos adolescentes;• Que o Sistema de Garantia de Direitos fosse amplamente ativo e funcional.Enfim, que o Brasil fosse visto pelas nações do mundo como um modelo na prevençãoe erradicação do trabalho infantil.Para que essa visão de futuro se concretizasse, o Plano previu a realização de umconjunto de 133 ações, organizadas em: um plano de ação (81 ações) e um conjunto deações de gestão ou diretriz (52 ações). Cada uma das ações se relaciona com uma dasdimensões estratégicas, e foram estabelecidos os respectivos órgãos responsáveis,prazo de execução5, produto esperado ao final da ação e, no caso das ações constan-tes do plano de ação, a indicação do programa do PPA do Governo federal que finan-ciaria o seu desenvolvimento.Por fim, o Plano estabeleceu, no capítulo que trata do Monitoramento e da Avali-ação do Plano, que essa atividade “ficaria à cargo da CONAETI, conforme delibe-ração de sua plenária” (p. 73). Foi aprovada a formação de coordenações adjuntasque assumiriam essa função, estabelecendo-se que “o detalhamento dos instrumen-tos de acompanhamento e de avaliação, bem como a discussão sobre os recursosnecessários para empreender essas atividades”, poderia ser objeto de consultas aossetores sociais interessados.5 Para a definição do prazo para a realização das ações do Plano Nacional se optou por trabalhar com as seguintescategorias: CURTO PRAZO, para as ações que deveriam ser realizadas até dezembro de 2004; MÉDIO PRAZO, paraas ações que deveriam estar concluídas até dezembro de 2006; e, LONGO PRAZO para as ações que só seriamconcluídas e/ou executadas a partir de janeiro de 2007.



Avaliação do Plano Nacional de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil e Proteção ao Trabalhador Adolescente 17METODOLOGIA ADOTADAO primeiro desafio para planejar o projeto de avaliação foi estabelecer seu objeto efinalidade. A tarefa preliminar para o desenvolvimento do trabalho consistiu, pois, emexpressar com clareza qual (ou quais) a finalidade do processo e, ao mesmo tempo,determinar seu objeto. Mais especificamente, cabia estabelecer as dimensões ou as-pectos do Plano Nacional que seriam considerados no processo.A discussão sobre a finalidade, iniciada quando da própria elaboração do Plano, noâmbito da CONAETI, apontava para a necessidade de que a avaliação, descrita nesterelatório, pudesse auxiliar os governos e as organizações da sociedade civil a compre-ender os avanços e dificuldades de enfrentamento do problema do trabalho infantil e,ao mesmo tempo, identificar os desafios que devem orientar suas iniciativas para ospróximos anos.Tal definição deixou clara a finalidade gerencial do referido processo de avaliação. Gerencial,no sentido de, mais que a preocupação com o preciso dimensionamento de resultados eimpactos, a tarefa fundamental consistiria em buscar evidências ou estabelecer correla-ções entre as ações que foram desenvolvidas e os resultados observados para, a partirdaí, propor diretrizes e apresentar recomendações para uma ação futura.A compreensão quanto à finalidade da avaliação, porém, não garantiu o entendimentopreciso do objeto da avaliação. Embora o Plano Nacional fosse o eixo central, elepoderia ser avaliado sob diferentes perspectivas e compreendido nas suas mais varia-das dimensões. Como conseqüência, algumas dessas dimensões ou perspectivas con-tribuiriam mais diretamente para o alcance da finalidade proposta no trabalho, en-quanto outras, cuja relação é mais mediata e matizada, diminuiriam sua relevância noestudo em questão.De forma sintética, entre outras, a avaliação foi feita tomando-se como referência asseguintes dimensões:a) A qualidade intrínseca do Plano, buscando verificar se ele foi bemelaborado, se o processo de planejamento e seu resultado foramdeterminantes ou importantes para a consecução dos seus objetivos; se odocumento foi bem produzido e se as premissas, metas, diagnósticos e outroselementos que o constituem são pertinentes à realidade analisada e semostram consistentes em relação a ela;b)O processo de implementação do Plano e seu grau de execução, apartir da análise das respectivas ações, procurando identificar como osatores envolvidos participaram da implementação, quais foram os obstáculosencontrados e quais as condições dadas para que os objetivos e diretrizespropugnadas no Plano pudessem ser alcançados;c) A transformação da realidade analisada, ou seja, os câmbios que ocorreramna problemática do trabalho infantil e da garantia de condições adequadas aotrabalhador adolescente ao longo do período em questão, com base nopressuposto de que as eventuais mudanças observadas se devem, em algumamedida, às ações e iniciativas programadas no Plano e levadas a cabo;d) Os impactos do Plano sobre o quantitativo de crianças em situação de trabalho,sobre os aspectos culturais tão presentes nas discussões quanto ao trabalho infantil



Avaliação do Plano Nacional de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil e Proteção ao Trabalhador Adolescente 18ou, ainda, sobre as transformações do aparato institucional, voltado para oenfrentamento do problema. Procurou-se, por meio de uma abordagem indutiva,estabelecer correlações entre as ações e os resultados observados.Das quatro dimensões descritas, duas adquiriram maior importância para fins de ori-entar a tomada de decisões gerenciais: os impactos das ações e seu processo deimplementação. As duas outras, que se relacionam com o ambiente e com a qualidadeintrínseca do Plano, embora necessárias para uma melhor compreensão daquelas, fo-ram analisadas de modo complementar às avaliações centrais, sendo impactos e câm-bios no cenário tratados em um único capítulo do relatório.Independentemente de tais considerações, ficou claro que, para cada uma das dimen-sões propostas, houve necessidade de recorrer a métodos de avaliação particulares, jáque elas tratam de conteúdos distintos e, conseqüentemente, os indicadores, os crité-rios e os parâmetros adotados precisam respeitar tais particularidades.AVALIANDO A QUALIDADE DO PLANOA avaliação da qualidade intrínseca do Plano teve por objetivo responder, fundamen-talmente, a dois questionamentos específicos, quais sejam: se pela leitura de seu con-teúdo se identificava coerência e consistência interna entre os vários elementos; se equanto o Plano contribuiu para que a gestão das ações propostas e para que os objeti-vos expressados pelas partes envolvidas fossem alcançados.A análise dessa dimensão partiu, necessariamente, de duas premissas anteriores: a deque existe uma lógica interna e um método de construção em um plano estratégico –como é o caso do Plano Nacional –, cujo formato e metodologia precisam ser respei-tados; a de que um bom planejamento afeta positivamente a gestão das ações planeja-das, e fazê-las, de alguma maneira, contribui para que os resultados sejam alcançadosde forma mais eficiente e efetiva.Partindo de tais premissas, a avaliação proposta centrou-se na análise do documento,como uma expressão fiel do processo de planejamento realizado para o Plano. Compre-endendo suas várias dimensões, estudando sua estrutura e lógica e questionando seusdiversos graus de consistência, procurou-se identificar aspectos que poderiam ser apri-morados em um próximo planejamento e, com base nessas análises, especulou-se sobrepossíveis benefícios e prejuízos para a gestão do processo.AVALIANDO A IMPLEMENTAÇÃO DO PLANOA elaboração do Plano é condição necessária, mas pouco suficiente para que os obje-tivos previstos sejam alcançados e para que a visão de futuro proposta se concretize. Éna implementação das respectivas ações e em sua gestão que se encontra a maiorparcela das causas dos sucessos e dos fracassos do Plano e de seus resultados.Nesse sentido, a segunda dimensão do Plano a ser avaliada relacionou-se com a suaimplementação, mais especificamente, com o grau de execução das várias ações pro-gramadas. Coube, adicionalmente, estudar o gerenciamento das ações, o grau de



Avaliação do Plano Nacional de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil e Proteção ao Trabalhador Adolescente 19As ações categorizadas como de impacto direto são aquelas por meio das quais seespera obter, com sua implementação, efeito imediato sobre o problema do trabalhoinfantil, fundamentalmente com a redução do número de crianças e adolescentes emsituação de trabalho. Seu efeito também se dá  sobre algumas das causas mais relevan-tes do problema, beneficiando as famílias das crianças e adolescentes em situação detrabalho ou os profissionais e/ou instituições que atuam diretamente no enfrentamentoou na prevenção do problema.As ações de impacto indireto também contribuem para o enfrentamento do problemado trabalho infantil, mas promovem resultados e transformações sobre causas imedia-tas do problema. Isso pode se dar, pelo menos, de duas maneiras: a partir da qualifica-ção e do aprimoramento da capacidade do Estado e das organizações da sociedade degerir as políticas voltadas para o enfrentamento do problema, ou, a partir da realizaçãode iniciativas que contribuam para construir uma ambiência – política, ideológica, cul-tural ou institucional – que favoreça a prevenção e a redução do trabalho infantil ouque garanta, aos adolescentes, um ambiente protegido de trabalho.As ações também podem ser consideradas iniciativas de efeito complementar. Emboranão provoquem impactos diretamente sobre o problema, sobre suas causas ou alteremo ambiente em que as iniciativas estão sendo desenvolvidas, elas complementam as açõesintegração das atividades desenvolvidas e a importância relativa das ações programa-das em função do seu grau de prioridade para o Plano.Para proceder a essa avaliação, também foi importante entender que as ações propostasno Plano se relacionam de forma diferenciada com os objetivos e com as dimensõesestabelecidas. Como se depreende da leitura do documento, as ações programadas po-dem ser categorizadas a partir de vários critérios, além da citada abordagem dimensional.Enfocando a complexidade do problema do trabalho infantil, das várias dimensões es-tratégicas consideradas para os objetivos do Plano e suas diferentes contribuições paraa construção da visão de futuro proposta, foi possível trabalhar com uma categorizaçãobaseada na RELEVÂNCIA de cada ação, para que os objetivos propostos fossem alcan-çados. Nessa perspectiva, as ações foram enquadradas de acordo com as seguintescategorias de impacto:Quadro I: Categorias Adotadas para Classificar a Relevância das       Ações do Plano NacionalDe Efeito ComplementarDiretrizes e Recomendações para as Políticas e Instituições PúblicasSobre o ProblemaSobre as CausasGestão da PolíticaTransformação do AmbienteDe Impacto DiretoCATEGORIA SUBCATEGORIADe Impacto Indireto



Avaliação do Plano Nacional de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil e Proteção ao Trabalhador Adolescente 20de enfrentamento do trabalho infantil. Para tanto, aproveitam-se de sinergias que pro-movem uma melhor condição de vida para crianças e adolescentes, especialmente aque-las retiradas do trabalho ou que estejam em situação de risco ou vulnerabilidade.Por fim, embora o Plano Nacional abra um capítulo especificamente para tratar do quefoi denominado de Ações de Gestão ou de Diretriz, a análise da matriz de açõesmostra que tanto nesse capítulo, como no capítulo 5, que trata do Plano de Ação,algumas “ações” melhor seriam classificadas como sugestão ou recomendação paraas organizações envolvidas. Elas  foram categorizadas como Diretrizes e Recomen-dações para as Políticas e Instituições Públicas (DIR), recebendo um tratamentopróprio para suas características.A partir dessa classificação, foi possível estabelecer, para o alcance dos objetivos pro-postos no Plano, um grau de relevância, ainda que teórico, de um conjunto de açõessobre outras realizadas. Assim, aquelas que promovem impactos diretamente sobre oproblema do trabalho infantil ou que diretamente melhoram a situação de trabalho dosadolescentes devem ser consideradas mais relevantes, enquanto que as de efeito com-plementar são consideradas menos relevantes para a consecução dos objetivos.Independentemente de sua relevância, os relatórios e as informações coletadas parafins da avaliação procuraram estabelecer em que medida as ações programadas haviamavançado no período em análise. Com base nas respostas obtidas, foi possível estabe-lecer os seguintes estágios de avanço:• Ações que não tiveram quaisquer atividades ou iniciativas a elas relacionadas,desenvolvidas até o momento do levantamento das informações utilizadas paraeste relatório - consideradas  ações não realizadas (ANR);• Ações que tiveram algumas atividades realizadas no período em análise, masessas atividades foram claramente insuficientes em relação ao que estavaplanejado - consideradas ações com avanços insuficientes (ISF);• Ações que, embora não tenham sido concluídas, tiveram parte significativa dasatividades programadas realizadas no período em questão - consideradasações parcialmente realizadas (PAR);• Ações que, pelo seu caráter de permanência ou de processo, foram iniciadas eestão em plena execução, não sendo possível determinar sua parcialidade ouconclusão - caracterizadas como ações em andamento (AEA);• Ações concluídas, totalmente realizadas, ou que pelo quantitativo dasatividades que foram efetuadas sob sua abrangência podem ser assimconsideradas - ações totalmente realizadas (RTL).Existem, ainda, aquelas situações em que os levantamentos realizados não permitiramque se avaliasse em que medida as ações efetivamente avançaram. Essas foram chama-das ações sem informação sobre seu estágio de implementação (SIN), tambémconsideradas nas análises realizadas posteriormente.O estágio de implementação da ação, entretanto, não pôde ser analisado sem confrontá-lo com a programação realizada. O Plano Nacional, ao fazer seu planejamento, estipu-lou a implementação das ações em função de metas de curto, médio e longo prazos,além das iniciativas de caráter permanente. Assim, para uma análise mais adequada, o



Avaliação do Plano Nacional de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil e Proteção ao Trabalhador Adolescente 21juízo de valor sobre o grau de implementação de cada ação precisava levar em conta adimensão do prazo. Para simplificar a análise e permitir uma avaliação mais geral doPlano, em termos de seu grau de implementação, adotou-se uma análise direta,categorizando a situação de cada ação em função de cores, a saber:• Vermelho: para as ações cuja implementação não estava conforme oplanejado, merecendo intervenção das organizações responsáveis;• Amarelo: para as ações que estavam em implementação, com algumadefasagem em relação ao esperado, merecendo atenção por parte dasorganizações envolvidas com o plano;• Verde: para as ações em situação de conformidade com o planejado.Levando em conta essas duas categorias de análises, ou seja, o prazo programado paraa execução da ação e o estágio em que a ação se encontrava quando da realização dapresente análise, foi possível montar a seguinte matriz de parâmetros para a avaliaçãodo grau de implementação das ações programadas:Curto Prazo(até dezembro de 2004)Médio Prazo(até dezembro de 2006)Longo Prazo(a partir de janeiro de 2007)Permanente QUADRO IIParâmetros de Avaliação do Grau de Implementação das Ações do PlanoNacional Adotados para o RelatórioPRAZO DE IMPLEMENTAÇÃO ESTÁGIO AVALIAÇÃOAção não realizadaAção InsuficienteAção parcialmente realizadaAção em andamentoAção totalmente realizadaAção não realizadaAção InsuficienteAção parcialmente realizadaAção em andamentoAção totalmente realizadaAção não realizadaAção InsuficienteAção parcialmente realizadaAção em andamentoAção totalmente realizadaAção não realizadaAção InsuficienteAção parcialmente realizadaAção em andamentoAção totalmente realizada



Avaliação do Plano Nacional de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil e Proteção ao Trabalhador Adolescente 22Depois dessa categorização, comparou-se a matriz de ações programadas com o que foiefetivamente realizado - conforme os relatórios de acompanhamento apresentados àCONAETI-, para verificar o que foi efetivamente executado no período em questão, bemcomo a importância relativa daquilo que foi executado. Com esse conjunto de informações,foi possível produzir um juízo sobre a implementação do Plano Nacional até o fim de 2006.Na medida em que parcela das ações constantes dos relatórios de acompanhamentoapresentados à CONAETI não trazia informações sobre todas as ações programadas(24 ações, representando 18,3% do Plano), foram buscadas informações complemen-tares nas organizações parceiras e em outras fontes, para complementar os dados eaproximá-los ainda mais da situação atual encontrada.Por fim, comparou-se a avaliação, em termos da implementação das ações, com sua rele-vância para os objetivos do Plano e estimou-se uma situação geral da implementação desse.AVALIANDO OS IMPACTOS E AS MUDANÇAS DECONTEXTOA avaliação do Plano Nacional deveria verificar se e em que medida sua implementaçãogerou impactos sobre os problemas identificados e para a consecução dos objetivosde erradicar o trabalho infantil e de garantir um ambiente de trabalho protegido para oadolescente trabalhador.Desde o princípio, era ponto pacífico, para este trabalho, que essa dimensão da análisepadecia de restrições em sua perfeita execução. Isso, em função da qualidade das infor-mações disponíveis, da metodologia adotada e, principalmente, da dificuldade de dissociar- de modo metodologicamente sustentável - a parcela dos efeitos relacionados com asações do Plano, da parcela decorrente de outras iniciativas ou em razão de mudanças nocontexto socioeconômico e cultural.Diante de tal limitação, optou-se por agregar, ao terceiro capítulo da avaliação do Plano, osimpactos das ações e as mudanças de contexto, sem a preocupação de estabelecer, demodo objetivo, qual parcela dos resultados observados decorre de uma ou de outra fonte.Ao mesmo tempo, essa opção possibilitou, ao analista e ao gestor da política pública,estabelecer correlações entre os resultados das ações e as mudanças observadas, ain-da que de forma precária. Essa última, na perspectiva dos gestores do Plano, foi aprincipal conclusão a  se  extrair desta análise.Nesse sentido, com o esforço de relacionar as ações do Plano com seus efeitos sobreos problemas identificados, mais que comprovar relações de causa e efeito metrica-mente estabelecidas, procurou-se extrair lições que pudessem orientar e pautar aspróximas iniciativas públicas de enfrentamento do trabalho infantil e de promoção deum ambiente adequado para o trabalhador adolescente.De modo sintético, para conseguir produzir juízos de valores, adotou-se umametodologia que recorresse, principalmente, a métodos qualitativos de análises; fo-ram utilizadas abordagens quantitativas, quando as informações e dados assim permiti-ram. Dessa  forma, as análises realizadas se basearam em:



Avaliação do Plano Nacional de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil e Proteção ao Trabalhador Adolescente 231. Pesquisa documental: centrada, inicialmente, nos documentos encaminhados àCONAETI, relacionados com a implementação do Plano, agregando-seinformações extraídas de estudos e relatórios produzidos por organizaçõesgovernamentais e não-governamentais envolvidas no enfrentamento do trabalhoinfantil no Brasil;2. Análise de dados disponíveis: estudo do comportamento dos indicadoresassociados à problemática do trabalho infantil, especialmente aqueles daPNAD, e outros produzidos por órgãos governamentais relacionados comessa problemática, com a saúde e educação de crianças e adolescentes;3. Eventuais entrevistas com atores relevantes, com o intuito de confirmar dadose informações obtidas nas pesquisas documentais e outras consultasrealizadas.Nota de rodapé foi excluída.Com base em tais levantamentos, procurou-se – na medida das limitações existentes –gerar respostas para o seguinte conjunto de questionamentos:a) Em que medida a incidência do trabalho infantil no Brasil  foi reduzida, e comoos indicadores se comportaram em função de região, situação do domicilio,renda familiar, sexo e idade?b)Como o ambiente socioeconômico se modificou no período e como taiscâmbios influenciaram o comportamento observado para os indicadores?c) Que mudanças institucionais e culturais podem ser observadas, no que serefere à problemática do trabalho infantil, e em que medida as ações do PlanoNacional contribuíram para tais transformações?d)Quais iniciativas e ações do Plano foram implementadas, como o foram e queiniciativas precisam (ou poderiam) ser realizadas, de forma a aprimorar suaimplementação e maximizar sua efetividade?A Avaliação do Plano NacionalA QUALIDADE DO PLANOAvaliar a qualidade do Plano, como anteriormente mencionado, parte da premissa deque um bom plano é aquele que consegue auxiliar as partes envolvidas no processo deplanejamento, na posterior implementação das suas propostas e no efetivo cumpri-mento dos objetivos e das metas que foram estabelecidas.Isso importa, até como um esclarecimento prévio, à compreensão de que o planeja-mento e o plano devem ser encarados como um processo permanente e sistemáticode intervenção. Esse processo tem, no DOCUMENTO DO PLANO6, um de seusprodutos, por meio do qual se permite a disseminação das idéias e propostas das orga-nizações envolvidas, servindo de guia para as ações futuras.6 Para fins desta avaliação se considera o DOCUMENTO DO PLANO o Plano Nacional de Prevenção e Erradicação doTrabalho Infantil e Proteção ao Trabalhador Adolescente publicado pelo Ministério do Trabalho e Emprego em abril de 2004.



Avaliação do Plano Nacional de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil e Proteção ao Trabalhador Adolescente 24Conseqüentemente, o documento do Plano Nacional deve ser encarado como umafotografia  da estratégia e do pensamento das organizações envolvidas, em um dadomomento histórico, e um guia geral que considera determinadas condições, então emvigor. Assim, seu cumprimento ou não, sua consecução ou não, tudo é, em parte,conseqüência desse processo de planejamento e de sua qualidade; mas principalmen-te, é função das mudanças e câmbios, no contexto em que as ações planejadas preci-sam ser implementadas.Também é fundamental destacar que o esforço de uma construção coletiva do PlanoNacional já é, por si mesmo, uma iniciativa que precisa ser avaliada positivamente,quando se discutem as políticas e as iniciativas governamentais para o enfrentamentodo problema do trabalho infantil e para a proteção do trabalhador adolescente. Quais-quer que sejam as críticas ou considerações quanto à qualidade intrínseca do Plano,isso não pode significar a diminuição da sua importância para as políticas nacionaisvoltadas para tal fim.O documento em análise, descrito de maneira sintética no tópico O Plano, Sua Estru-tura e Conteúdo, tem entre suas principais qualidades um diagnóstico situacional, pro-duzido com ampla participação das organizações governamentais e não-governamentaisenvolvidas com a temática. Isso permite, ao leitor, uma boa compreensão do ponto departida para a sua execução, assim como do ambiente político, cultural e institucional emque as ações programadas são desenvolvidas.Ao transitar da etapa diagnóstica para o planejamento da ação propriamente dito, oPlano formulado apresenta limitações que podem explicar algumas das dificuldades en-frentadas, quando da gestão do seu processo de implementação. Provavelmente, muitasdessas limitações são explicadas pela falta de informações mais detalhadas na formataçãodo documento. Entretanto, reconhecê-las e compreendê-las é fundamental para orien-tar a etapa que segue o planejamento.Tomando como referência que o Plano formatado se apóia em uma estrutura lógica deintervenção e que essa - a partir da identificação de um conjunto de aspectos queexplicam, total ou parcialmente, a problemática do trabalho infantil e os desafios paraproteger o trabalhador adolescente - define objetivos, estratégias e as ações a seremrealizadas para alcançar seu propósito, foi possível identificar as seguintes deficiênciasno Plano elaborado:1. Há um descolamento entre a visão de futuro, o prazo para sua concretização e oprazo para a realização das ações;2. A definição dos responsáveis e de suas atribuições, em boa parte das açõespropostas, é genérica e difusa;3. Há problemas de consistência nas relações problema/ação, ação/dimensão e entreesses e outros elementos do Plano;4. O documento discute muito subliminarmente os recursos necessários para suaimplementação;5. O Plano trata superficialmente as questões relacionadas com sua gestão e comos instrumentos adotados para esse fim;6. Há falhas na definição de suas prioridades. Aparentemente, as 133 ações e os40 problemas são igualmente importantes e prioritários.



Avaliação do Plano Nacional de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil e Proteção ao Trabalhador Adolescente 25Na seqüência, cada uma dessas deficiências é analisada de forma mais aprofundada,com a finalidade de: apresentar as evidências que levaram a esse juízo de valor; espe-cular sobre as possíveis conseqüências dessas limitações para a sua melhorimplementação e, o mais importante, propor sugestões para aprimorar uma nova edi-ção do documento.1. O DESCOLAMENTO TEMPORAL DOS ELEMENTOS DOPLANOAo analisar o Plano Nacional, naquilo que se refere à sua estrutura lógica, fica evidenteum deslocamento entre seus elementos, quanto aos prazos estabelecidos.Como já dito, o plano de ação elaborado opera com execuções programadas paracurto, médio e longo prazos, considerando dezembro de 2004 o limite para as açõesde curto prazo; dezembro de 2006, para as de médio prazo, e para aquelas queseriam realizadas e/ou concluídas depois de janeiro de 2007, convencionou-se tratarcomo ações de longo prazo.Ao mesmo tempo, o Plano Nacional adotou uma visão de futuro representada por umpaís livre do trabalho infantil, com condições privilegiadas para a infância e a adolescên-cia e no qual as políticas e instituições públicas voltadas para esses segmentos da popu-lação estão operando em condições ótimas.Sem qualquer demérito para essa visão de futuro estabelecida, uma vez que ela deve ser odesiderato perseguido pelas organizações que militam na respectiva área, falta, na estrutu-ra do documento, um conjunto de objetivos intermediários7 que façam a mediação entreas ações programadas – especialmente as de curto e médio prazos – e o futuro visualizado.O documento do Plano também carece da definição de metas, ou seja, do estabeleci-mento quantitativo dos produtos a serem entregues nos prazos fixados. Na maiorparte das ações, os produtos esperados não são quantificados, sendo apresentadoscomo se indicadores fossem,  não como metas:• Número de crianças e adolescentes afastados do trabalho informal em viaspúblicas, em lugar de 50.000 crianças afastadas;• Número e percentual de adolescentes protegidos conforme o tipo deatividade em lugar de 4.000 adolescentes protegidos, representando 25% douniverso de adolescentes trabalhadores;• Número de aprendizes contratados em lugar de 70.000 aprendizescontratados.O estabelecimento claro das metas que precisariam ser alcançadas para cada uma dasações, assim como a definição de relações mais evidentes entre ação, resultado, objetivoe visão de futuro, certamente teria contribuído para: o estabelecimento de prioridades,7 Traçando um paralelo com o planejamento a partir do MARCO LÓGICO (LOGICAL FRAMEWORK), o plano apresentaum objetivo de desenvolvimento (a visão de futuro proposta) e na seqüência o conjunto de ações, uma vez que nem asdimensões propostas, nem as diretrizes estabelecidas fazem as vezes dos objetivos imediatos do plano ou dos resultadosesperados para cada ação implementada.



Avaliação do Plano Nacional de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil e Proteção ao Trabalhador Adolescente 26a estimativa dos recursos necessários para cada ação e o desenho de uma estratégia deação para as várias organizações envolvidas. Principalmente, teria auxiliado a CONAETIe demais organizações no gerenciamento da implementação do Plano Nacional.2. A FROUXA DISTRIBUIÇÃO DE RESPONSABILIDADESO sucesso na implementação de qualquer planejamento depende, de modo funda-mental, de uma clara definição das atribuições e responsabilidades dos atores envolvi-dos, especialmente quando se trata de um plano estratégico que abrange diversas or-ganizações com culturas, práticas e procedimentos distintos.Mérito, nesse sentido, para o Plano Nacional, uma vez que durante as discussões rea-lizadas e na matriz das ações apresentadas no documento,  estabeleceu as organiza-ções responsáveis por sua implementação, como no exemplo abaixo, extraído da suapágina 62: Identidade étnica epatrimônio culturaldos Povos Indígenas.Quadro III: Exemplo da correlação entre ação, responsável, prazo, produto e PPAAção Programada Responsável    Prazo Produto Programa PPA5.8.1 Realização de encontrospara definição deestratégias e açõeseducativas dirigidas àscrianças e aosadolescentes indígenastrabalhadores. FUNAI, MJ,UNICEF,MEC, FórumDCA,FNPETI,CNA eMinC. Curto Encontrosanuaisrealizados.Como se observa nesse exemplo, quando do planejamento, foram identificadas oitodiferentes organizações que poderiam – ou deveriam – atuar na viabilização da açãoproposta. Entretanto, não ficou claro na matriz, como também não se encontrou aolongo do documento, quais eram as atribuições específicas de cada organização comrelação a essa iniciativa, tampouco que organização ficaria encarregada de coordenaras demais, se isso fosse o caso8.A mesma situação se observa quando da análise das ações listadas no capítulo 6, referen-te às Ações de Gestão ou de Diretriz; não fica evidente o papel das organizações indicadascomo responsáveis, nem as relações de coordenação e de comunicação.Do ponto de vista das repercussões dessa limitação do processo de planejamentosobre a execução do Plano, devem ser esperadas dificuldades no processo do respec-tivo gerenciamento, uma vez que o órgão responsável por tal função – provavelmentea CONAETI – pode ter dificuldade de distribuir e cobrar das partes a efetiva realizaçãode suas atribuições.8 Uma análise mais detalhada das várias ações listadas no Plano permite que se infira que a PRIMEIRA organização queaparece em cada rol de organizações vinculado a uma determinada ação deveria assumir a função de coordenação, mas,como dito, isto não está explicitado em nenhuma parte do documento.



Avaliação do Plano Nacional de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil e Proteção ao Trabalhador Adolescente 273. A FALTA DE CONSISTÊNCIA ENTRE ALGUNSELEMENTOS DO PLANOOs métodos de planejamento mais em voga atualmente trabalham com um modelológico-causal para a organização de suas intervenções e estratégias de ação.9 Assim, aose ler um  planejamento, é necessário identificar uma relação que parte de um proble-ma com suas causas e, com base nisso, definir as estratégias, os objetivos, as metas e osresultados esperados.Assim, para analisar a qualidade intrínseca do Plano elaborado, foi importante fazer umaavaliação da consistência interna de seus elementos, ou seja, tentar responder: os pro-blemas geraram ações? As ações relacionadas com um objetivo ou dimensão realmenteconvergem para o objetivo proposto? Ao alcançar os objetivos ou as dimensões propos-tas, o Plano estaria contribuindo para a visão de futuro que pretendeu desenhar?Para realizar tal análise, foram resgatados, no documento, os problemas identificados,a análise causal (fatores que explicam a existência do problema e seu tamanho) e comoas causas se ligam entre si e com os problemas identificados; por fim, observou-secomo os objetivos e resultados se relacionam com essas análises de causas e efeitos.Entretanto, ao realizar esse esforço analítico, ficou claro que, embora o planejamentotenha adotado uma visão de futuro construída coletivamente, dando indícios de queseria utilizado um modelo de planejamento por resultados, por ocasião do diagnósti-co,  observou-se que o processo tomou um caminho alternativo.O Plano Nacional foi elaborado em um processo analítico, que teve como ponto departida um conjunto de 10 dimensões de análise. Esse conjunto pode ter sido seleciona-do antes das discussões ou pode ter sido produzido depois. Porém, independentementedo momento, faltou um padrão comum para categorizar e estabelecer tais dimensões.Assim, tanto se encontram dimensões que se confundem com objetivos do Plano - porexemplo: a garantia de uma escola pública e de qualidade para todas as crian-ças (3.4) -, como outras que se assemelham a estratégia para atuação das organiza-ções que participam da implementação do Plano – é o caso da implementação deações integradas em saúde (3.5) – e, ainda, as que se apresentam como odetalhamento de uma atividade mais geral – a exemplo da análise do arcabouçojurídico relativo a todas as formas de trabalho infanto-juvenil (3.2).Cabe mencionar que a escolha de um ou outro método não depõe a favor nem contrao processo de planejamento; entretanto, qualquer que seja a escolha, é necessáriogarantir a coerência e a consistência do Plano e de seus elementos constituintes. A suanão observação requer, para que o processo possa ser aprimorado, uma análise maisdetalhada das possíveis explicações para a situação encontrada.Um primeiro aspecto a analisar e que, certamente, pode ter trazido muita complexi-dade à elaboração do Plano Nacional é o fato de que ele se propõe a tratar de duasquestões simultaneamente, a saber:9 É importante deixar claro que este modelo de planejamento não é o único existente, outras possibilidades deplanejamento poderiam ter sido adotadas, mas não parece ter sido esta a escolha adotada pela CONAETI. Assim,adotou-se como premissa a modalidade de planejamento mais em voga atualmente.



Avaliação do Plano Nacional de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil e Proteção ao Trabalhador Adolescente 281. A prevenção e  erradicação do trabalho infantil;2. A proteção ao trabalhador adolescente.Embora as duas questões sejam evidentemente complementares, a natureza dos pro-blemas a elas associados, suas causas, parte dos atores envolvidos e os interesses queelas despertam são distintos, exigindo estratégias e recursos igualmente particularizados.Como conseqüência, além de potenciais dificuldades na condução do processo de plane-jamento que nasce dessa duplicidade de objetivos, a análise do documento mostrou quea proteção ao trabalhador adolescente ficou, claramente, em segundo plano.Outro aspecto, esse de matiz metodológico, refere-se ao passo a passo adotado paraproduzir o documento do Plano e às inconsistências que se observam nesse processo,senão vejamos:Partindo da premissa de que, para melhor organizar os trabalhos dos grupos que par-ticiparam do planejamento, as dimensões de análise foram estabelecidas ex-ante e que,na seqüência, solicitou-se que eles identificassem os principais problemas, segundo suaperspectiva, agregados àquelas dimensões, a análise do documento indicou que não seestabeleceram diretrizes para a formulação dos problemas. Assim, esses foram descri-tos de forma especifica, como por exemplo: “o trabalho artístico e esportivo não éregulado por parâmetros legais claros” (p. 43). Também conformaram uma galeriade “subproblemas”, como no caso abaixo:b) muitas lacunas sobre a situação do trabalho infantil permanecem não preenchidas:não se conhece a fundo a situação do trabalho infantil em regime de economiafamiliar na agricultura, nem o trabalho informal rural ou urbano, bem como não sesabe quase nada sobre a situação das crianças envolvidas em atividades ilícitas. Asituação do trabalho infantil doméstico é melhor conhecida, ainda que seja necessárioestudá-la melhor. De igual maneira, não se tem conhecimento completo sobre ascadeias produtivas nas quais as ocupações das crianças são requeridas, não seconhece em detalhe a participação da mão- de- obra infantil na estrutura da rendafamiliar, nem os impactos da supressão desses rendimentos. Não se conhece oimpacto das políticas públicas de inclusão social sobre o problema do trabalho infantil,e as particularidades regionais das causas do trabalho infantil não são conhecidas. Naspesquisas realizadas, os dados sobre cor e raça não foram cruzados com os dados defocalização e faixa etária das crianças trabalhadoras. Existem informações insuficientessobre as conseqüências do trabalho infantil para o desenvolvimento biopsicossocialdas crianças e para o País (inclusive em sua dimensão econômica) e muitas pesquisassobre o trabalho infantil não contemplam os recortes de diversidade e eqüidade.Finalmente, não existem dados sobre a situação do trabalho infantil na zona rural daRegião Norte do País” (p. 42). Há casos, ainda, em que a definição do problema não ajudou a entender sua natureza;conseqüentemente, não deve também ter auxiliado, de forma efetiva, na definiçãosubseqüente de estratégias e ações para superar o referido problema. Ainda na página43 do documento,  encontra-se um exemplo dessa situação, quando o diagnósticoconstata que “a aplicação da Convenção 138 é restrita”.As mesmas dimensões utilizadas na etapa diagnóstica serviram para organizar asvárias ações programadas no Plano Nacional. Entretanto, em várias situações, não



Avaliação do Plano Nacional de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil e Proteção ao Trabalhador Adolescente 29se observa uma relação direta entre as ações propostas e os problemas identifica-dos no diagnóstico. Nesse sentido, é possível especular se não houve uma dicotomiaentre essas duas fases do processo de planejamento, tendo a identificação dosproblemas servido muito pouco para a definição das ações do Plano e das estraté-gias de intervenção.Ademais, pelo menos para uma das dimensões, as ações arroladas pelos planejadoresguardam muito pouca correlação com a respectiva proposta e com os objetivos quepoderiam ser a ela associados. O exemplo mais evidente é a Análise do arcabouçojurídico, para a qual as ações propostas foram:• Fomento à criação de Conselhos Tutelares;• Fomento à estruturação do Sistema de Garantia de Direitos nos moldesprevistos no Estatuto da Criança e do Adolescente;• Realização de seminários de sensibilização destinados aos atores do Sistema deGarantia de Direitos.Como se observa, embora as ações propostas tenham relação com a questão jurídica– ou pelo menos de fortalecimento do aparato judicial –, elas não parecem contribuirnem ser abarcadas por um esforço de análise do arcabouço jurídico relacionado comas temáticas do trabalho infanto-juvenil. Mais uma vez, diagnóstico e planejamento seafastam, parecendo confirmar a dicotomia anteriormente mencionada.Por fim, quando se analisam as dimensões que se confundem com objetivos intermediá-rios do Plano, como no caso da já mencionada garantia de uma escola pública dequalidade, as ações previstas são claramente insuficientes e sequer se aproximam doobjetivo proposto.4. A QUESTÃO DOS RECURSOS NECESSÁRIOS PARA OPLANOOutra limitação observada na avaliação do Plano foi a falta de uma estimativa dos re-cursos – materiais, humanos ou financeiros – necessários à implementação das açõesprogramadas. Provavelmente, tal limitação está associada à falta de informação sobreas disponibilidades financeiras e orçamentárias, por parte dos representantes das or-ganizações que participaram do processo de planejamento.Para minimizar essa questão, às duas listas de ação (tanto a do Plano de Ação comoas Ações de Gestão e de Diretrizes) foi incorporada uma dimensão extra, denomi-nada recursos humanos, materiais e financeiros. Ela aponta alguns investimen-tos e gastos que precisariam ser feitos nesses quesitos, contribuindo para o resul-tado do Plano.Essa solução não supre as necessidades de um bom planejamento e tampouco dá con-dições para se conduzirem as negociações referentes à participação e atuação de cadaente responsável. Por fim, sem capacidade de negociar, sem informação sobre custose gastos e sem dados mais objetivos sobre as necessidades, o acompanhamento e ogerenciamento da execução do Plano ficaram muito comprometidos.



Avaliação do Plano Nacional de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil e Proteção ao Trabalhador Adolescente 305. A SUPERFICIALIDADE NAS DEFINIÇÕES DE GESTÃODO PLANOUma lacuna identificada no Plano Nacional está relacionada com a superficialidade nadefinição das responsabilidades, dos instrumentos para a gestão e do próprio modelode gestão das várias iniciativas listadas e das contribuições das organizações envolvidas.Para não dizer que nada é discutido quanto a esse importante papel na implementaçãoda estratégia proposta, o capítulo final do documento, de número 7, trata da avaliaçãoe do monitoramento do Plano Nacional. Informa que a CONAETI ficará responsávelpor tais atividades e, para esse fim, foi aprovada a “formação de coordenações adjun-tas compostas por seus membros. As ações que serão objeto do monitoramento eavaliação serão distribuídas entre as coordenações adjuntas, conforme parâmetros aserem definidos no âmbito da Comissão” (p. 73).O documento também remete a uma subseqüente pormenorização dos instrumentosde avaliação e de acompanhamento das ações, assim como dos recursos necessáriospara realizar essas atividades gerenciais. Aqui também, como prática regular observa-da no documento, a discussão sobre atribuições, responsabilidades e sobre formas definanciamento das atividades necessárias foi remetida a uma etapa seguinte, aumentan-do o risco de que tais ações não viessem a ocorrer.Embora o monitoramento e a avaliação sejam atribuições de grande valia para umagestão conseqüente do Plano, elas não compreendem todas as dimensões da boa ad-ministração. Fundamentalmente, faltou uma definição mais explícita dos processos detomada de decisão, ficando implícito que as lições aprendidas, por conta domonitoramento e da avaliação, seriam encaminhadas da mesma forma que as demaisrecomendações e deliberações da CONAETI.Nesse quesito, o documento do Plano também peca pela falta de uma maior amarra-ção entre ações propostas, pessoas ou organizações responsáveis e recursos alocadospara seu efetivo cumprimento.6. A FALTA DE DEFINIÇÃO QUANTO ÀS PRIORIDADES DOPLANOPor fim, talvez uma questão das mais importantes para o aprimoramento do PlanoNacional seja a falta de uma clara definição de quais são as suas prioridades e quais sãoos critérios para estabelecer, entre diferentes iniciativas concorrentes, aquelas quedevem ser consideradas mais urgentes.Como se comentou na descrição da estrutura do Plano Nacional, o documento e suaestratégia estão organizados em um conjunto de 10 dimensões que envolvem um totalde 133 diferentes ações, para responder a um conjunto de 40 problemas ou obstácu-los à erradicação do trabalho infantil e/ou à proteção ao trabalhador adolescente. Es-ses obstáculos foram identificados quando da etapa de diagnóstico.Também, como se discute no capítulo sobre a metodologia adotada para a avaliação doPlano Nacional, as ações realizadas são das mais diferentes categorias e, o que é im-portante para a discussão, apresentam relações de impacto sobre o problema do traba-lho infantil ou sobre a qualidade do trabalho para os adolescentes de forma diferenciada.



Avaliação do Plano Nacional de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil e Proteção ao Trabalhador Adolescente 31Entretanto, para o leitor do Plano Nacional, as ações aparentam ter igual grau de prio-ridade ou, pelo menos, não se consegue identificar quais são os mecanismos para dis-tinguir a relativa importância e a relevância de cada uma delas para os problemas quese pretende superar e/ou para os objetivos que se quer atingir.Como conseqüência, embora sem essa intenção, o Plano dá igual grau de importânciapara ações como a identificação dos atores envolvidos com o trabalho infantil nonarcotráfico e narcoplantio (ação 5.9.3) e a formação, a distância, de educadores deescolas públicas para a prevenção do uso indevido de drogas (ação 5.4.3).Não que uma ação seja mais ou menos importante ou prioritária que a outra de per si;mas a relevância, a prioridade e a importância das ações precisam ser explicitadas noPlano vis-à-vis sua capacidade de contribuir para que os objetivos previstos sejam al-cançados. Quanto maior for a correlação entre a ação realizada e o objetivo alcançado,maior prioridade deve ser dada a ela.O GRAU DE EXECUÇÃO DO PLANOA questão central nesta discussão, entretanto, está no entendimento de qual   parcelado Plano Nacional foi efetivamente implementada ao longo do período proposto ecomo tal execução se distribuiu entre as ações contempladas no Plano de Ação (Capí-tulo 5 do Plano Nacional) e das atividades relacionadas com as Diretrizes para a Gestãodas Ações Governamentais (Capítulo 6 do Plano Nacional).Para poder se produzir qualquer juízo de valor sobre a execução do Plano, por seuturno, deve-se lembrar que o grau de implementação guarda direta relação com oprazo programado para tal; melhor dizendo: se os relatórios e as informações coletadospara a avaliação do grau de implementação do Plano foram feitos antes de dezembrode 2006, não se pode avaliar todas as iniciativas sem considerar o prazo de execução.Considerando tais parâmetros de avaliação e a classificação por cores (verde, verme-lho e amarelo, além do branco para a falta de informações), a tabulação dos dadoscoletados (Anexos I, II e III) mostra uma execução parcial do Plano Nacional. Do totaldas 133 ações programadas, menos de um terço apresentou total conformidade como planejado, como mostra a tabela abaixo:Tabela I:  Avaliação do Grau de Implementação das Ações do PlanoAVALIAÇÃO QUANTIDADE PARTICIPAÇÃOVermelho      36       27%Amarelo      38       29%Verde      36       27%Sem informação      23      17%TOTAL     133     100%O resultado também apontou um equilíbrio na distribuição do estágio de implementaçãodas ações, prevalecendo – com pequena margem – aquelas avaliadas como as quemerecem atenção especial dos órgãos por elas responsáveis (AMARELA) e que alcan-çaram 29% do total. Também é preocupante o fato de, nos relatórios apresentados à



Avaliação do Plano Nacional de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil e Proteção ao Trabalhador Adolescente 32CONAETI, faltarem informações que possibilitem algum tipo de análise para 23 dasações programadas, equivalentes a 17% do total.A análise em detalhe do grau de implementação das ações programadas demonstrouum melhor resultado na execução das ações programadas para o Plano de Ação (Capí-tulo 5 do Plano Nacional), uma vez que, de um total de 81 ações previstas, 31  foramcategorizadas como verde (38,2%), contra um total de 16 ações (19%)  avaliadas comosituação de problema.Já quando a mesma análise foi feita para as ações contempladas no capítulo das Açõesde Gestão ou Diretriz (Capítulo 6), que representam 52 das 133 ações previstas noPlano de Ação, os resultados foram bem menos animadores. Mostraram que, nessecampo, o cumprimento das recomendações ou diretrizes apresentadas, assim comoseu acompanhamento, foram bem mais difíceis.Das 52 ações previstas, apenas 5 delas – menos de 10% - se enquadraram na categoriaVERDE, ou seja, estão de acordo com o que foi inicialmente planejado. Por outro lado,prevaleceram as ações classificadas na situação VERMELHA, que representam quase 40%do total, somando 20 iniciativas não iniciadas ou que não estão em conformidade com oprevisto no Plano Nacional. As ações classificadas em situação de atenção (AMARELAS)e as que não possuíam informações que viabilizassem a análise (BRANCAS) tambémsuperaram as classificadas como VERDE, alcançando, respectivamente, 17 e 10 ações.Quando analisado o estágio de implementação das ações, em função da sua relevânciapara a consecução dos objetivos e estratégias do Plano Nacional, foi interessante ob-servar que o melhor desempenho se deu naquelas ações consideradas como as queproduzem impactos diretamente sobre o problema do trabalho infantil ou proteçãoao trabalhador adolescente (IDP).De acordo com os levantamentos realizados, 50% das ações previstas no Plano Naci-onal, classificadas como IDP, apresentaram um grau de execução conforme o planeja-do (VERDE). Já nas ações classificadas de impacto direto sobre as causas dos proble-mas identificados, prevaleceram aquelas consideradas merecedoras de atenção (AMA-RELA), também com 50% do total das ações programadas. No total, das 38 ações deimpacto direto (IPC + IDP), 15 foram consideradas conforme o programado (VER-DE), enquanto 5 delas não estão de acordo com o programado (VERMELHA).Para as demais categorias de relevância, nas de impacto indireto e nas ações de efeitocomplementar, os resultados foram menos animadores. As ações de impacto indiretoque atuam sobre a gestão das políticas públicas (IGP), embora majoritárias no plano –42 ações programadas –, tiveram 10 delas em situação de conformidade, ou seja, pou-co menos de 25% do total. Por sua vez,  aquelas que servem para aprimorar o ambien-te da intervenção (IAM), de um total de 11 ações, apenas uma é verde, caracterizandoo pior desempenho das categorias analisadas.Mas foi nas iniciativas consideradas diretrizes ou recomendações para a ação estatal (DIR)que o desempenho foi o segundo pior, melhor apenas que as IAM. De um total de 21 açõesassim designadas, menos de 20% estavam em conformidade com o planejado (4 açõesVERDES), enquanto que praticamente a metade – 10 ações – não havia sido iniciada ou seencontrava em claro descompasso com o que havia sido programado (VERMELHA).



Avaliação do Plano Nacional de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil e Proteção ao Trabalhador Adolescente 33Se fosse possível traduzir  essas variáveis em um cálculo ponderado, além da conclusãode que o Plano Nacional teve uma taxa de execução sofrível, cumprindo cerca de umterço do que havia sido inicialmente programado, a falta de definição das prioridades(mencionada em capítulo anterior) acabou sendo superada pelo próprio processo deimplementação. Observou-se que as ações de impacto direto sobre o problema foramaquelas que melhor desempenho apresentaram, como se verifica no quadro a seguir.Quadro  IV: Avaliação do Grau de Implementação das Ações do Plano Nacional porRelevância das Ações.Ações de Impacto Direto sobre o Problema (IDP)       18 9 1 4 4Ações de Impacto Direto sobre as causas do Problema (IDC)       20 6 10 1 3Ações de Impacto indireto, na Gestão da Política (IGP)       42 10 13 12 7Ações de Efeito Complementar (EFC)       21 6 6 5 4Diretrizes e Recomendações para as Políticas eInstituições Públicas (DIR)       21 4 3 10 4Ações de Impacto indireto, transformação do ambiente (IAM)       11 1 5 4 1OS DESDOBRAMENTOS E MUDANÇAS NO CONTEXTOO desafio final proposto para a avaliação do Plano Nacional de Prevenção e Erradicaçãodo Trabalho Infantil e Proteção ao Trabalhador Adolescente foi tentar analisar possíveisdesdobramentos de sua implementação, em termos do alcance dos objetivos original-mente propostos, da construção da visão de futuro desenhada e das eventuais trans-formações no contexto em que as intervenções ocorreram.O ponto de partida para a realização deste trabalho foi o diagnóstico situacional, elaboradopelas organizações envolvidas na elaboração do Plano Nacional no ano de 2003. Esse diag-nóstico, apresentado de forma sintética na parte inicial deste relatório e desenvolvido aolongo das páginas 13 a 39 do documento do Plano, está organizado em 5 tópicos, a saber:• o marco estatístico-social;• o marco legal;• o marco simbólico-cultural;• as ações do setor público e do Fórum Nacional de Prevenção e Erradicação doTrabalho Infantil;• as opiniões de especialistas.Deixando de lado o quinto capítulo, importante para orientar a elaboração do Plano,uma vez que agrega valor à análise e à construção das diretrizes para a ação daCONAETI, a análise aqui proposta visou a identificar, nos outros quatro capítulos, even-tuais câmbios na realidade observada, buscando estabelecer relações entre tais mu-danças e ações desenvolvidas.Relevância da Ação AvaliaçãoTotal



Avaliação do Plano Nacional de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil e Proteção ao Trabalhador Adolescente 34OS CÂMBIOS NO MARCO ESTATÍSTICO-SOCIALA análise contida no diagnóstico situacional centrou-se na averiguação dos aspectosdemográficos do País e de suas possíveis influências sobre a problemática do trabalhoinfantil, bem como das necessidades de maior atenção à situação do adolescente tra-balhador. Isso, por causa do acelerado crescimento da população jovem nas décadasde 60, 70 e 80 e da queda desse ritmo a partir dos anos 90.Partindo da mesma perspectiva de análise das questões abordadas no Plano Nacional,claro está que, em um período de três anos, mantidas as condições gerais de estabili-dade, as tendências na conformação da demografia nacional não poderiam se alterarde forma significativa, nem seriam capazes de influenciar a problemática analisada. Nessalinha, observa-se que a participação relativa da população considerada na análise –entre cinco e 17 anos de idade – manteve-se estável no período, assim como o aumen-to da população idosa que, desde então, já vinha sendo observado.No que se refere ao cenário socioeconômico nacional, ainda no final de 2006, o Cen-tro de Políticas Sociais da Fundação Getúlio Vargas (FGV) anunciou que o período2003-2005 havia registrado a maior queda do nível de pobreza no Brasil em dez anos10.De acordo com esse Centro, o nível de miséria, que atingia 28,2% da população bra-sileira, em 2003, caiu para 22,7% em 2005.O estudo explica essa redução da pobreza em função de um conjunto de fatores, tais como:o reajuste real do salário mínimo; a retomada da oferta de empregos; a ampliação dos progra-mas governamentais de transferência de renda e a expansão dos gastos previdenciários. Deacordo com os cálculos apresentados pela Fundação, de 1993 até os dias atuais, o Brasil játeria alcançado a “meta do milênio”, de reduzir a miséria à metade, pactuada nas NaçõesUnidas. Cabe destacar que essa meta estava prevista para ser atingida em 201511.10 O estudo intitulado Miséria, desigualdade e estabilidade: o segundo Real foi baseado nos dados de 2005 da PesquisaNacional de Amostragem por Domicílio (PNAD) do IBGE.11 Alguns dados que possibilitaram esta avaliação são considerados intrigantes para alguns pesquisadores. O professorWaldir Quadros do CESIT considera “intrigante” o fato da PNAD 2005 ter captado um salto “espantoso” de 8,28% narenda total, quando o PIB cresceu apenas 2,28%, “contrariando a sempre observada relação entre a renda total com avariação do PIB”. O ano de 2004 é um exemplo desta característica quando a renda da PNAD aumentou 4,57% e o PIB4,94%. O pesquisador também chama atenção para o fato da renda média do conjunto dos declarantes ter crescido5,16% em 2005, uma taxa totalmente fora do padrão dos últimos anos: + 0,57% em 2001, – 3,15% em 2002, – 7,40%em 2003 e + 0,83% em 2004.



Avaliação do Plano Nacional de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil e Proteção ao Trabalhador Adolescente 35Um aspecto de relevo para compreender os câmbios no contexto em que se insere o traba-lho infantil foi o aumento do nível de ocupação da população brasileira em 2005, o mais altodesde 1996, apesar de ter ficado abaixo do patamar registrado na primeira metade da décadade 90. Em 2005, o País teve cerca de 2,5 milhões de pessoas a mais com emprego, cresci-mento que ocorreu de modo mais significativo entre as mulheres (ver gráfico anterior).Segundo a PNAD, o nível de ocupação feminina aumentou de 45,6%, em 2004,para 46,4%, em 2005, atingindo seu maior patamar desde 1992. Porém, esse au-mento não necessariamente repercutiu em termos dos ganhos para as mulheres,em 2005, pois o rendimento médio mensal das trabalhadoras representava 71,2%do ganho dos homens.A PNAD também evidenciou que o ano de 2005 trouxe, para os trabalhadores brasi-leiros, o primeiro aumento real depois de oito anos de quedas consecutivas no rendi-mento mensal. Com isso, a renda dos brasileiros subiu 4,6% em relação a 2004 eelevou o valor médio mensal para R$ 805,00. Esse aumento, entretanto, não foi sufici-ente para retornar ao valor de 2002 (R$ 833). Isso se deveu, segundo analistas consul-tados, à recessão de 2003, que provocou forte retração no indicador. Analisado deuma perspectiva de mais largo prazo, a comparação do índice com aquele observadoem 1996 mostrou que ele ainda acumulou uma perda de 15,1%.É igualmente importante destacar que esse aumento da remuneração média do traba-lhador brasileiro ocorreu de modo mais significativo entre as pessoas com menor ren-da. De acordo com a PNAD, a renda cresceu mais para a parcela dos trabalhadoresbrasileiros que ganhavam menos (6,6%).Como esperado, o crescimento nos rendimentos dos trabalhadores e de suas famílias con-tribuiu para diminuir a concentração de renda. De acordo com os dados do IBGE, a distri-buição de renda atingiu seu melhor resultado desde 1981, de tal maneira que, ao longo dosúltimos dez anos, o índice Gini, que mede a distribuição da renda, teve queda de 7%12.12 Os valores absolutos, calculados pelo IBGE, foram inflacionados pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC),com base em setembro do ano passado, quando foram concluídas as entrevistas para a PNAD 2005.



Avaliação do Plano Nacional de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil e Proteção ao Trabalhador Adolescente 36Também contribuíram para esse cenário: a manutenção da estabilidade monetária, a conten-ção da inflação e a já mencionada ampliação da cobertura dos programas de transferência derenda (bolsa família e similares), não só do Governo federal, como de governos estaduais.Como se observa nos indicadores apresentados, está havendo uma desconcentraçãogradual na distribuição de renda que, embora pequena, mostra-se consistente; apontapara uma tendência de queda constatada de 1993 a 2005. Mesmo assim, a concentra-ção de renda ainda é uma das mais altas do mundo. De acordo com o levantamento doIBGE, 10% da população ocupada no País apropriaram-se de 47,1% de toda a remu-neração gerada pelo trabalho. No outro extremo, os 10% com os menores rendimen-tos representaram apenas 1,1% das remunerações.A DIMENSÃO DO TRABALHO INFANTIL E SUASTENDÊNCIASNo diagnóstico elaborado, dedicou-se especial atenção ao dimensionamento do problemado trabalho infantil em todo o País, observando uma tendência de sua diminuição ao longode uma década de análise, de 1992 até 2002. De acordo com os dados utilizados, o quan-titativo de crianças e de adolescentes (entre 5 e 14 anos de idade) em situação de trabalho,em 1992, era de 4,1 milhões (12,1% da população na faixa de idade), caindo para 2,8milhões (8,8% da população), em 1998, chegando a 2002 com 2,1 milhões de crianças eadolescentes em situação de trabalho, ou seja, 6,5% dos brasileiros nessa faixa de idade.A mesma análise reconhecia os ganhos obtidos ao longo da última década do século XX,mas destacava que ainda persistiam as disparidades e iniqüidades de cunho regional, degênero ou da maior presença do problema nas áreas rurais do País. Apontava, ainda, que,segundo a PNAD, para 2002, mais de 60% das crianças e dos adolescentes em situaçãode trabalho não recebia qualquer forma de remuneração e que 10,1% deles estariamfora da escola.No período imediatamente subseqüente ao início da implementação do Plano Nacional,anos de 2003 e 2004, essa tendência de redução da parcela de crianças e adolescentestrabalhando se manteve, tanto que a PNAD 2004 informou que a parcela de criançascom idade entre 10 e 15 anos havia reduzido de 13,5% para 11,7%, entre 2002 e 2004.



Avaliação do Plano Nacional de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil e Proteção ao Trabalhador Adolescente 37Considerando que algumas das variáveis tradicionalmente relacionadas com o recru-descimento do problema do trabalho infantil e da maior precarização da situação dotrabalhador adolescente estão relacionadas com a deterioração da renda e com o con-seqüente empobrecimento das famílias brasileiras, especialmente aquelas mais caren-tes, era de se esperar que o cenário apontado pela PNAD 2005 repercutisse positiva-mente sobre os indicadores do trabalho infantil, mantendo ou acelerando a tendênciade melhoria que vinha sendo observado desde 1992.Entretanto, não foi isso o que ocorreu. Uma análise dos dados da PNAD 2005 mostrouque, entre 2004 e 2005, houve um aumento de cerca de 325 mil pessoas no número decrianças e adolescentes (entre 5 e 17 anos) ocupadas e desocupadas13, sendo que a forçade trabalho, nessa faixa de idade, foi estimada para o período em 6,8 milhões de pessoas.Do total de 325 mil pessoas, o maior crescimento – relativo e absoluto – foi o decrianças com idade entre 10 e 15 anos em situação de trabalho, com 166 mil novostrabalhadores,  somando-se a esse quantitativo outras 51 mil crianças na faixa dos 5 aos9 anos de idade e 108 mil adolescentes, com idade entre 16 e 17 anos.Uma análise mais detalhada da situação do trabalho infantil para a faixa de idade entreos 5 e 15 anos, na qual o problema é mais grave, demonstrou que o total das criançase adolescentes trabalhando aumentou em 162 mil trabalhadores infantil, sendo que 96mil desses trabalhadores foram incorporados a atividades agrícolas, representando quase60% do universo de novos trabalhadores infantis.Em função da maior prevalência do problema nas áreas rurais do País, o campo concen-trou, no último ano, 1,5 dos 2,5 milhões dos pequenos trabalhadores, especialmente osde menor idade, pois 76,7% dos ocupados de 5 a 9 anos ali trabalhavam. Ainda de acor-do com a PNAD, eram crianças que, em sua maioria, não recebiam remuneração (64,4%)ou estavam envolvidas na produção para consumo próprio (26,9%).13 Informação divulgada pelo Ministério do Trabalho e Emprego, com base nos dados da PNAD, apresentado aoCONAETI em Outubro de 2006.



Avaliação do Plano Nacional de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil e Proteção ao Trabalhador Adolescente 38A pesquisa mostrou, ainda, que os eventuais esforços dos governos e das organizaçõesda sociedade para diminuir as iniqüidades não surtiram os resultados esperados. Deacordo com a PNAD, a região Nordeste permanecia sendo aquela em que o problemaera mais agudo. Lá, 15,9% de suas crianças e adolescentes até os 17 anos foram en-contrados em situação de trabalho. Nesse quesito, essa região foi seguida pela regiãoSul (14%), caracterizada por forte tradição do aproveitamento dessa população naagricultura familiar; pela região Norte (13,1%), pela região Centro-Oeste (10,5%) epela região Sudeste (8,6%).A pesquisa do IBGE também mostrou que o problema continuava mais prevalenteentre as crianças e os adolescentes do sexo masculino, uma vez que 15,6% dos garo-tos nessa faixa etária estavam em situação de trabalho, o que representava quase odobro da porcentagem das meninas. Mais uma vez, não se pode deixar de assinalarque essa comparação pode mostrar-se enviesada, pelo fato de o trabalho infantil do-méstico – com freqüência – não ser tratado como trabalho. Nessa ocupação, são asmeninas que mais comumente estão trabalhando.Considerando, ainda, o público que obrigatoriamente deveria freqüentar a escola, ouseja, crianças e adolescentes com idade entre 5 a 14 anos, a pesquisa realizada em2005 pelo IBGE identificou um universo de cerca de 2,5 milhões de pessoas nessa faixade idade em situação de trabalho, apontando um crescimento de 10,3% entre os anosde 2004 e 2005.Paradoxalmente, o aumento da prevalência do problema não repercutiu sobre a dedica-ção dessas crianças e adolescentes à escola. Segundo os números da PNAD 2005, noperíodo em questão (2004/2005), identificou-se um crescimento quase igual no númerode pessoas com idade entre 5 e 15 anos que freqüentam a escola. Esse número foiacrescido em 164 mil crianças, embora também tenha havido um aumento de cerca de11 mil crianças com idade entre 10 e 14 anos fora da escola.Intrigante: adjetivo usado pelo pesquisador neste relatório, talvez seja a qualificaçãomais apropriada para uma avaliação macroscópica do cenário observado e da proble-mática do trabalho infantil. Intrigou o pesquisador e, em conseqüência, demandou aná-lise mais aprofundada da realidade, a constatação de que o ano em que as condiçõesmacroeconômicas melhor se apresentaram tenha sido precisamente aquele em que seassistiu a uma reversão na tendência histórica de redução – absoluta e relativa – doquantitativo de crianças e adolescentes em situação de trabalho.Além de reafirmar a complexidade do problema do trabalho infantil e de sua relaçãonão necessariamente linear com as variáveis de pobreza e renda, a análise tambémevidenciou como a garantia da proteção ao trabalhador adolescente se subsumia dian-te da problemática do trabalho infantil.Pouco se discute e pouco se debate sobre a problemática. A parcela de jovens com idadepara trabalhar (entre 14 e 16 anos apenas como aprendiz) tem crescido em um ritmomuito menor que o daqueles que, por lei, estão proibidos de exercer tal atividade. Aomesmo tempo, o cumprimento da legislação que estimularia e facilitaria o ingresso dessepúblico no mundo do trabalho ainda está longe do desejado e do necessário. Essa é umaquestão para ser melhor aprofundada em tópicos vindouros desta avaliação.



Avaliação do Plano Nacional de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil e Proteção ao Trabalhador Adolescente 39AS MUDANÇAS NO MARCO LEGALNa elaboração do Plano Nacional, as organizações envolvidas no diagnóstico situacionalreconheceram, quando das análises do marco legal para o enfrentamento do trabalhoinfantil, que, em linhas gerais, a legislação brasileira e seus preceitos constitucionaisestão em harmonia com a Convenção dos Direitos da Criança e com as convenções daOIT, de n.º 138 e 182 que tratam do trabalho infantil.Para essas organizações, o desafio posto era o de implementar, de modo mais efetivo,a legislação e o endurecimento das punições. Também explicitaram preocupação comas dificuldades que vinham sendo enfrentadas para dar eficácia a uma série de medidaslegais que contribuiriam para a eliminação do trabalho infantil e para melhor protegero trabalhador adolescente. Essas medidas eram: a Lei da Aprendizagem ou a organiza-ção e funcionamento do Sistema de Garantia de Direitos.Por fim, o diagnóstico elaborado alertava para o surgimento de novos temas e ques-tões associadas à problemática do trabalho infantil, as quais  demandavam uma atençãoespecial dos legisladores e das organizações da sociedade. Especificamente, o PlanoNacional mencionava a necessidade de se iniciarem as discussões sobre o trabalhoinfantil associado a atividades artísticas e esportivas.Uma das primeiras questões que se levantou, quando da avaliação do marco legal, relaci-ona-se com o próprio diagnóstico. Embora o Estado brasileiro tenha se empenhado emdesenvolver uma legislação sobre a questão do trabalho infantil fundamentada nas dire-trizes da OIT, suas intervenções não necessariamente respeitam a mesma lógica.Nesse ponto, cabe destacar, por exemplo, a regulamentação, pelo Governo brasileiro,da Convenção nº 182 da OIT14, que recomenda ações de enfrentamento do trabalhoinfantil para a população de 5 a 17 anos em situação de trabalho perigoso. Até 2005, asações do Governo restringiam as intervenções para a população entre 7 a 15 anos, atéque o MDS, por meio da Portaria/ MDS nº 666/05, eliminou o limite de idade inferior.Outra bandeira de luta, em termos da regulamentação sobre a problemática do traba-lho infantil, relacionava-se com o entendimento dado ao conceito “piores formas detrabalho infantil”. Essas atividades laborais foram estabelecidas pela  Portaria nº 20, de13 de setembro de 2001, da Secretaria de Inspeção do Trabalho, do MTE, e paramuitas organizações que militam nesse campo, é bastante restritiva. Como conseqü-ência, no ano de 2006, foi redefinida a lista de trabalhos perigosos, restando a publica-ção de Decreto que venha conferir nova abrangência àquelas formas.Por fim, continua na pauta das organizações e do Estado brasileiro, a necessidade de seestimular a aplicação da Lei de Aprendizagem (Lei n.º 10.0977/00), cuja regulamentação foifinalmente realizada pelo MTE em 2005, por intermédio do Decreto nº 5.598, de 2005.Superado esse obstáculo, entretanto, persiste o desafio de fazer com que as empresascumpram a previsão legal. Exemplo disso é o esforço que o MTE vem fazendo nosentido de que, pelo menos as empresas estatais cumpram a cota prevista em Lei. Em14 De acordo com essa convenção, todo Estado-membro que a ratifica deve garantir a proibição e a eliminação das pioresformas de trabalho para meninas e meninos entre 5 e 17 anos.



Avaliação do Plano Nacional de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil e Proteção ao Trabalhador Adolescente 40outras palavras, ainda são discretos os resultados alcançados e insuficientes para con-cluir que a Lei está sendo aplicada integralmente.Do ponto de vista do Plano Nacional, pouco se propôs, em termos de reformulaçãodo marco legal, o que é compreensível em função do próprio diagnóstico elaborado.Igualmente, foram poucos os resultados obtidos.Isso fica mais evidente, quando se recorre às avaliações produzidas em termos daimplementação do Plano (anexos I a III), especialmente quando se trata das atividadesrelacionadas com a Análise do arcabouço jurídico relativo a todas as formas detrabalho infantil e do adolescente (5.2 e 6.1). De um total de 8 atividades progra-madas, nenhuma foi realizada em sua totalidade. Embora 3 delas estejam em anda-mento (AEA), duas das diretrizes sequer foram executadas; outra teve uma realizaçãoconsiderada insuficiente, e duas foram parcialmente realizadas, embora já devessemestar concluídas.O MARCO SIMBÓLICO-CULTURALAs análises sobre o contexto simbólico-cultural reconheceram que o trabalho infantilnunca foi representado como um fenômeno negativo. Até os anos 80 do século XX,trabalhar era um fator positivo, qualquer que fosse a idade da pessoa. Somente a partirdos anos 90, a percepção nacional, com relação ao trabalho infantil, começou a mudar.Isso se deveu, em parte, ao fato de que entre 1992 e 2002, “o país foi intensamentebombardeado com idéias e conteúdos contrários ao trabalho infantil” (p. 26).Entretanto, o diagnóstico destacou que ainda persistiam fortes elementos do paradigmaanterior, de que trabalhar é bom. Apontou, principalmente, que muitas das condiçõesque levavam crianças e adolescentes ao mundo do trabalho perduravam, fazendo comque o câmbio no paradigma simbólico-cultural demandasse investimentos por partedo Governo e da sociedade brasileira.Do ponto de vista da estratégia proposta para o enfrentamento das causas relaciona-das com o problema do trabalho infantil, no que se refere à questão simbólico-cultural,percebeu-se uma ênfase nas atividades relacionadas com a promoção de ações inte-gradas na área de comunicação, especialmente a manutenção das campanhas de co-municação e seu aprimoramento.No processo de identificação dos principais obstáculos para se alcançarem os objeti-vos propostos no Plano Nacional, o documento elaborado na CONAETI apontou,como aspectos a serem aprimorados nesse quesito, os seguintes:a) as campanhas de sensibilização sobre o trabalho infantil têm sido feitas semdados prévios sobre o que pensa a população a esse respeito e sem análisesposteriores do ponto de vista da sua recepção;b)o alcance das campanhas é limitado, uma vez que as informações sãodivulgadas de modo insuficiente;c) as características do público-alvo, em muitos casos, não são levadas emconsideração, o que ocasiona a utilização de linguagens inadequadas paraalgumas situações.



Avaliação do Plano Nacional de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil e Proteção ao Trabalhador Adolescente 41Ademais, o documento destacou que existe uma inconstância na abordagem adota-da pela mídia sobre o tema, com casos de publicações contrárias à doutrina da pro-teção integral. Por fim, as organizações reconheceram que há uma “baixa proatividadedo Estado sobre a mídia, uma vez que a mesma utiliza uma linguagem estigmatizadorae preconceituosa sobre as situações ilícitas de trabalho infantil”, especialmente aexploração sexual comercial e o narcotráfico.Com base nessa análise, foram estabelecidas duas ações (Plano de Ação) e quatrorecomendações (Ações de Gestão e Diretrizes) para ser implementadas no âmbito doPlano Nacional. No quadro apresentado a seguir, observa-se que, delas, duas foramexecutadas em conformidade com o planejado; duas estão em situação de atenção(AMARELA), e faltam informações sobre as outras duas.Quadro V: Ações executadas em conformidade com o programado15 Toda a avaliação do Plano Nacional se baseou em dois critérios a relevância das ações e o seu grau de implementação.No primeiro caso, a relevância o parâmetro adotado se baseou em observações empíricas e opinião de experts,entretanto, em uma próxima fase do trabalho as relações de causalidade adotadas para avaliar a relevância poderão serobjeto de estudo mais aprofundado. No quesito grau de implementação, a metodologia adotada para definir entre ascores (verde, vermelho, amarelo) respeitou as informações coletadas quanto à implementação, mas teve que se basearem premissas quanto à situação esperada no momento da análise, já que isto não estava explícito no Plano. De qualquermodo, tais limitações não prejudicam a análise realizada ou seu uso gerencial.Criação de personagem institucional para campanhas.Inserção do tema Trabalho Infantil nos espaços oficiais dos meios decomunicação.Aplicação de enquetes sobre opinião pública sobre a percepção comrelação ao trabalho infantil.Promoção de campanhas nacionais que tenham componentes deinformação, educação, comunicação e sensibilização da sociedadeconsiderando os públicos específicos.Promoção de campanhas permanentes para informar sobre osriscos e conseqüências para a saúde do trabalho infantil.Promoção de peças publicitárias para a divulgação e informaçãosobre os direitos de crianças e adolescentes.5.6.1 Perm IDC ISF5.6.2 Perm IDC RTLDimensão 5.6: Promoção de ações integradas na área de comunicaçãoDiretriz 6.5: Promoção de ações integradas na área de comunicação6.5.1 Curto DIR SSIN6.5.2 Curto IAM PAR6.5.3 Curto IGP RTL6.5.4 Perm IAM SINO que se observa, no conjunto das informações coletadas para a elaboração desterelatório, é que – mesmo para as ações em que faltam informações mais precisas15 – oesforço de ocupação da mídia com informações, notícias e conceitos que ajudem amodificar a percepção e a compreensão que a população brasileira tem sobre a pro-blemática do trabalho infantil foi mantido; em alguns casos, a percepção foi intensifica-da nos últimos anos, como por exemplo, a exploração sexual comercial.Entretanto, mudanças dessa natureza exigem, por definição, um prazo ainda mais lon-go, tanto assim, que as principais iniciativas previstas no Plano Nacional para essa di-mensão são permanentes (PERM).



Avaliação do Plano Nacional de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil e Proteção ao Trabalhador Adolescente 42O COMPORTAMENTO DO SETOR PÚBLICO E DO FÓRUMA avaliação do comportamento do setor público, em grande parte, está relacionadacom a própria implementação do Plano Nacional, haja vista o fato de que a grandemaioria das ações previstas no documento é16 de responsabilidade de órgãos públicose/ou são orientações e diretrizes para a ação governamental. Ademais, cabe consultar,especificamente, a atuação: do PETI, principal ação governamental voltada para oenfrentamento do problema, e do PNPE, que alcança o público jovem. Cabe, também,cotejar tais iniciativas com as sugestões e recomendações dos especialistas consulta-dos para a elaboração do Plano.A execução do Plano, como detalhado em capítulo anterior, deve ser consideradasofrível, diante da conclusão de que apenas 1/3 das ações programadas foram efetiva-mente implementadas. Isso, apesar de, nas ações mais relevantes, naquelas de impactodireto sobre o problema, o desempenho ter sido significativamente melhor, alcançan-do 50% de taxa de conformidade em sua implementação.De todas as ações sob a responsabilidade do poder público, especialmente do Gover-no federal, as que se relacionam com o PETI são, indubitavelmente, aquelas que mere-cem ser analisadas de modo mais detalhado, para fins de avaliação do comportamentodo setor público ao longo dos últimos anos.Quando da elaboração do Plano Nacional, entre 2003 e 2004, o PETI atendia cerca de810.000 mil crianças e adolescentes (dados de março de 2004), em 27 unidades fede-rativas, em 2.601 municípios. Caracterizava-se como uma estratégia que, de acordocom as análises realizadas até então, apresentava uma relação direta com a diminuiçãoda exploração do trabalho de crianças e adolescentes no Brasil, garantindo aosbeneficiários: uma renda mensal transferida às famílias das crianças e adolescentes re-tiradas da situação de trabalho; um conjunto de atividades lúdicas, culturais e educativasno contra-turno da escola (jornada ampliada) e a exigência de pelo menos 85% defreqüência escolar das crianças e adolescentes atendidos.É importante destacar, igualmente, que a implementação do Programa depende deuma atuação firme e competente das prefeituras municipais, já que é dessa instância aresponsabilidade pela execução de atividades fundamentais para o PETI, especialmen-te: a identificação e retiradas das crianças e adolescentes em situação de trabalho; agestão e parte do financiamento da jornada ampliada; a operação do sistema de garan-tia de direitos em base municipal.No período em análise, houve uma ampliação na cobertura PETI, partindo dos 810 milbeneficiados em 2003; em 2004, esse número se aproximou dos 930 mil atendimen-tos, chegando, em 2005, a um total de 1 milhão de crianças. Terminou o ano de 2006ainda nessa casa dos mais de 1 milhão de beneficiários, embora esse indicador, para2006, esteja relativamente prejudicado, em decorrência da integração do PETI ao PBF17.16 Apenas 13 das 133 ações previstas no Plano Nacional não são de responsabilidade de órgão governamental ou temgrande participação dessas organizações.17 De acordo com o Relatório do Governo Federal para o Plano Presidente Amigo da Criança e do Adolescente referenteao exercício de 2005, em 2004, o PETI atendeu 930.804 mil crianças e adolescentes de 7 a 15 anos de idade, em 2.788municípios. Em 2005 este número foi ampliado para 1.010.057 crianças e adolescentes, em 3.312 municípios brasileiros.Em 2006, a partir da integração com o Programa Bolsa-Família, a previsão é que o PETI atenda a 3.200.000 crianças eadolescentes (p.101).



Avaliação do Plano Nacional de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil e Proteção ao Trabalhador Adolescente 43Uma das questões levantadas, desde o diagnóstico situacional de 2003, relacionava-se com oprocesso da citada integração do PETI ao PBF. Entre outras coisas, esperava-se que, com esseencaminhamento, houvesse um melhor controle orçamentário dos recursos aplicados noenfrentamento do trabalho infantil, posto que seriam repassados diretamente às famílias be-neficiadas por meio de cartão magnético, conferindo maior eficiência às operações.Por outro lado, muitos dos profissionais e das organizações que militam no combateao trabalho infantil no País temiam que essa integração fizesse com que o problema –a situação de trabalho das crianças e adolescentes – perdesse a importância em relaçãoàs outras condicionalidades18 e, entre outras coisas, governos municipais e organiza-ções da sociedade não dedicassem ao tema a importância que consideram devida.De acordo com o MDS19, a integração entre o PETI e PBF foi regulamentada pelaPortaria GM/MDS nº 666, de 28 de dezembro de 2005, com a finalidade de “racionali-zar a gestão de ambos os programas, com o incremento da intersetorialidade e dapotencialidade das ações do Governo, evitando-se a fragmentação, a superposição defunções e o desperdício de recursos públicos”.Ainda de acordo com o informe governamental, o redesenho da estratégia permitiria,aos governos, alcançar os usuários do Bolsa Família, quando houvesse referência àsações de enfrentamento ao trabalho infantil, na medida em que se estendem, às famí-lias com crianças/adolescentes em situação de trabalho desse Programa, as açõessocioeducativas e de convivência do PETI (Jornada Ampliada). O mesmo texto desta-ca, como fundamental, “a garantia da especificidade e do foco de cada programa, pos-sibilitando que os mesmos continuem atingindo seus principais propósitos, com o dife-rencial de poderem ser potencializados, universalizados”.Como conseqüência do processo de integração dos programas, no exercício de 2006, oorçamento destinado ao pagamento das bolsas às famílias beneficiadas pelo PETI aumen-tou, passando de R$ 328,2 milhões, em 2005, para R$ 900 milhões. Mas o valor previstopara as ações socioeducativas e de convivência não acompanhou o incremento no númerode atendidos, que deveria passar de 1 milhão para 3,2 milhões. O orçamento para essasatividades teve aumento de 59%, passando de R$ 204 milhões para R$ 325 milhões.Esse valor foi suficiente para atender 1,6 milhão das crianças e adolescentes, represen-tando metade das metas previstas pelo MDS para o Programa, com sua incorporaçãoao PBF. Isso permitiu especular que, com essa estratégia, metade desses jovens podi-am receber apenas a bolsa, sem ser atendidos pelas atividades complementares, au-mentando o risco de permanecerem trabalhando no turno alternativo ao da escola.Os alertas e as preocupações dos especialistas e profissionais envolvidos com o PETIconfirmaram-se durante o ano de 2006. Com as restrições orçamentárias para a amplia-ção das atividades socioeducativas e de convivência, com as dificuldades enfrentadaspelas prefeituras municipais para manter esses serviços e, considerando ainda, que navisão de muitos governos municipais, o Bolsa Família é muito mais barato que o PETI, as18 A elegibilidade das famílias ao Programa Bolsa Família depende de critérios de renda, de cadastramento e dealgumas condições para que elas permaneçam recebendo o benefício, especialmente a freqüência das crianças naescola e a participação das ações da saúde para a infância e adolescência, como vacinações e acompanhamentos dodesenvolvimento das crianças.19 Consulta em www.mds.gov.br em janeiro de 2007.



Avaliação do Plano Nacional de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil e Proteção ao Trabalhador Adolescente 44metas do Programa ficaram muito aquém dos 3 milhões de crianças e adolescentes queo Governo federal pretendia atender, mantendo-se no mesmo patamar de 2005.Ainda na linha da insuficiência, outra estratégia complementar de grande importânciapara o sucesso do PETI é oferecer, às famílias das crianças e dos adolescentes retiradosdo trabalho, alternativas para melhorar sua renda e possibilitar sua emancipação eco-nômica e social. As informações obtidas no MDS – e com base na LOA – mostram que,embora existissem recursos para esse fim e  parcela deles tivesse sido efetivamenteaplicada, o volume à disposição do Programa era insuficiente para os objetivosprogramáticos.Isso, entretanto, não quer dizer que outras ações do Governo, importantes para oenfrentamento do trabalho infantil, não tenham apresentado bons resultados ao longo de2006. De acordo com informações coletadas no MTE, suas ações para a erradicação dotrabalho infantil alcançaram as metas traçadas para o ano. Assim, entre janeiro e dezembrode 2006, foram retiradas 12.458 crianças e adolescentes do trabalho. Esse resultado foi omelhor do período analisado (2003 a 2006), superando em mais de 500 crianças e adoles-centes o resultado de 2003, quando foram retiradas do trabalho 11.897 crianças.De acordo com o relatório do Governo federal sobre a execução do Plano PresidenteAmigo da Criança e do Adolescente para o ano de 2005, a “principal ação por meio daqual o Governo federal executa sua política de proteção aos adolescentes trabalhado-res é a Fiscalização do Trabalho de Adolescentes, integrante do Programa Nacional deEstímulo ao Primeiro Emprego”. Essa ação consiste na fiscalização do cumprimento dacota de aprendizagem nas empresas (inserção de aprendizes sob ação fiscal) e da fisca-lização da regularidade do contrato de adolescentes em idade legal para o trabalho (apartir de 16 anos e idade).Em 2004, a meta física da ação foi alcançar 20 mil adolescentes, tanto promovendo suainserção no mercado de trabalho na condição de aprendiz, quanto fiscalizando a regu-laridade do contrato de trabalho (formalização) de adolescentes com mais de 16 anos(em idade legal para o trabalho). A meta foi superada, tendo a ação alcançado 30.335adolescentes. Em 2005, a meta estipulada se repetiu e também foi superada. Sob aação fiscal, 29.605 aprendizes foram contratados, e 4.101 trabalhadores adolescentestiveram seus contratos de trabalho regularizados, gerando um total de 33.706 adoles-centes beneficiados por essa ação do poder público. A tabela apresentada na seqüên-cia demonstra a evolução deste indicador desde 2000.Quadro VI: Aprendizes e trabalhadores adolescentes (não aprendizes):16 a 17 anos completos) registrados sob ação fiscal, 2000 a 2005, BrasilAno Aprendizes inseridos sob ação fiscal     Número de trabalhadores adolescentes registrados2000 850 3.9582001 1.919 6.6302002 11.111 6.1782003 18.146 3.9322004 25.215 5.1202005 29.605 4.101



Avaliação do Plano Nacional de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil e Proteção ao Trabalhador Adolescente 45De acordo com  dados mais recentes do MTE, já com informações para 2006, nesse ano,2.831 adolescentes de 16 a 18 anos, não aprendizes, foram registrados sob ação fiscal.Quando somados aos 4.101, de 2005, aos 5.120, de 2004, e aos 3.932, de 2003, totalizam15.984 adolescentes registrados, em decorrência da atuação fiscalizadora do Governofederal. O mesmo relatório do Governo destaca que o “número de 2006 é o menor detodos, porque a fiscalização está conseguindo fazer com que estes adolescentes nãosejam meramente trabalhadores, mas que integrem o programa de aprendizagem”20.Por outro lado, o PNPE não se restringiu à ação fiscalizadora do Estado brasileiro. Pelocontrário, havia grande expectativa – compartilhada, inclusive, pelos especialistas queparticiparam do diagnóstico situacional do Plano – de que os incentivos que o Progra-ma oferecia às empresas, para contratar jovens, abririam novas oportunidades para ostrabalhadores adolescentes e para a juventude brasileira em geral.Entretanto, não foi isso o que aconteceu. Por causas diversas - que vão desde restri-ções macroeconômicas até as exigências  do Programa,  para que as empresas pu-dessem se beneficiar de seus incentivos -, a participação do empresariado brasileirofoi, na melhor das hipóteses, tímida, ficando longe de qualquer meta programadainicialmente pelo Governo federal.A ação governamental também perdeu a oportunidade de assegurar o acesso dos ado-lescentes egressos do PETI a programas e ações que dessem continuidade a seu de-senvolvimento pessoal, em especial ao PNPE, a iniciativas de qualificação profissional ede estímulo à capacidade empreendedora dos jovens e de suas famílias.Além dessas ações mais pragmáticas, cabe destacar que, ao longo do período analisa-do, novos atores foram incorporados ao esforço governamental de combate ao traba-lho infantil. Pela primeira vez, o MS aderiu de modo consistente às estratégias deenfrentamento do problema, definindo protocolos, produzindo recomendações e ca-pacitando profissionais do Sistema Único de Saúde (SUS) para identificar, orientar eencaminhar crianças, adolescentes e suas famílias, quando detectassem casos de ex-ploração ou outras situações em que as crianças estivessem trabalhando.Outro exemplo foi a criação, por parte da Secretaria de Educação Continuada, Alfabe-tização e Diversidade do Ministério da Educação (SECAD/MEC), de um sistema demonitoramento da população beneficiária do PBF, em relação ao abandono e falta defreqüência das atividades escolares, o que  poderia estar ligado ao fato de a criançaestar trabalhando. A SECAD também aderiu a outras alternativas similares, reforçandoo papel da educação e a necessidade de integração entre as políticas de enfrentamentodo trabalho infantil e de promoção do acesso e permanência das crianças e adolescen-tes brasileiros à escola.Já o FNPETI tinha como suas atribuições no Plano Nacional: a criação de um portalvirtual sobre trabalho infantil em parceria com a OIT (RTL); a realização de semináriosdestinados aos atores do Sistema de Garantia de Direitos, em conjunto com váriasoutras organizações (PAR); a sensibilização da sociedade para melhor participação eacompanhamento do cadastro único, junto com o MDS e os conselhos de direitos(ANR); a realização de encontros para definição de estratégias de ação junto às crian-20 Consulta ao site www.andi.org.br.



Avaliação do Plano Nacional de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil e Proteção ao Trabalhador Adolescente 46ças indígenas (SIN); a elaboração de um plano nacional para o enfrentamento do traba-lho infantil no narcotráfico e no narcoplantio (ANR), assim como seu acompanhamen-to e avaliação (ANR).Como se observa no relatório, das seis ações programadas, apenas a primeira  foirealizada integralmente, enquanto três  não foram realizadas até o final de 2006. Emparte, isso se explica pelo fato de que essas ações dependiam do envolvimento e dainterveniência de várias outras organizações, fazendo com que o Fórum tivesse muitopouca governabilidade sobre sua implementação.Esse fenômeno, entretanto, não pode ser atribuído especificamente às ações em queo FNPETI estava envolvido. Na realidade, de um total de 27 ações do Plano, queenvolviam quatro ou mais organizações diferentes na sua implementação, apenas trêsforam realizadas totalmente, enquanto sete haviam sido realizadas de forma insuficien-te; quatro não haviam sido realizadas e para outras cinco, não foi possível levantarinformação consistente sobre o seu andamento.Essa análise, embora focada na atuação do FNPETI, acaba por mostrar que em quepese a necessidade de uma ação integrada e inter-setorial no enfrentamento das cau-sas do trabalho infantil, a intenção está longe da ação. Em geral, quanto maior o núme-ro de organizações que, teoricamente, estaria envolvido na implementação de deter-minadas ações, menores são as chances de tais ações efetivamente virem a ocorrer.No geral, a atuação do Fórum foi proporcional aos escassos recursos que estavam àsua disposição, para desenvolver suas atribuições institucionais. Entre outros avanços,destaca-se a criação do INPETI, instituto que passou a funcionar como um braçooperacional do Fórum, dando, a esse, maior flexibilidade, agilidade e possibilitando aestruturação de novas parcerias para o cumprimento de sua missão institucional.



Avaliação do Plano Nacional de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil e Proteção ao Trabalhador Adolescente 47Recomendações e SugestõesA avaliação do Plano Nacional, desde o princípio, esteve orientada à produção de apren-dizagens que permitissem, às organizações envolvidas na sua elaboração eimplementação, o aprimoramento de iniciativas similares a serem desenvolvidas nospróximos anos.Considerando, em adição, que a partir do primeiro semestre de 2007, o Governofederal e todos os governos estaduais iniciarão as discussões de seus planos plurianuaisde investimento (PPA) para o período 2008/2011, é este um momento extremamenteoportuno para apresentar a proposta de uma nova versão do Plano Nacional que cu-bra, pelo menos, o período que vai de 2007 até 2011.No que se refere ao modo de expressão das lições aprendidas com os resultados daavaliação, optou-se por estruturá-las no formato de recomendações e sugestões, to-mando como ponto de partida a mesma lógica que se adotou para analisar o documen-to de Plano, qual seja: recomendações quanto à qualidade da formulação do Plano;recomendações e sugestões quanto a sua implantação e recomendações e sugestõesmais gerais, que se relacionam com o ambiente institucional e com outras políticas einiciativas. Essas podem contribuir para o enfrentamento do problema do trabalhoinfantil e da proteção do trabalhador adolescente.No que se refere aos processos futuros de planejamento, respeitados os papéis de-sempenhados pela CONAETI e pelo FNPETI em 2003, durante o ano de 2007, seriafundamental que essas duas instituições convidassem seus vários parceiros para umprocesso participativo de planejamento, como o feito originalmente, tomando os se-guintes cuidados:a) que se decida pela elaboração de dois planos distintos ou um plano com doisobjetivos estratégicos distintos, sendo um para a prevenção e erradicação dotrabalho infantil e outro para a proteção do trabalhador adolescente;b)que se dê maior destaque à definição das atribuições, estabelecendo, com amaior objetividade possível, que organização ficará responsável por qualatividade;c) que nas ações em que se preveja o envolvimento de um grande número deorganizações, seja estabelecida – antecipadamente – aquela que ficaráresponsável pela coordenação das referidas ações;d)que se invista no aprimoramento das ferramentas de planejamento,especialmente naquelas que permitam uma melhor definição das METAS e dosRECURSOS necessários para seu efetivo cumprimento;



Avaliação do Plano Nacional de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil e Proteção ao Trabalhador Adolescente 48e) que se estabeleçam – já no momento do planejamento – os recursosnecessários e as fontes de financiamento para as atividades de gerenciamento,monitoramento e avaliação da implementação do Plano, sob aresponsabilidade da CONAETI ou de outra organização por ela designada.No que tange às recomendações mais gerais do Plano Nacional, o próprio entendi-mento de que sua implementação foi sofrível implica retomar o documento  produzi-do em 2003 e verificar que recomendações feitas pelos especialistas naquele momen-to continuam válidas e, ainda mais, urgentes. Isso porque, passados três anos, aindademandam atenção do Governo e das demais organizações comprometidas com aimplementação do Plano Nacional.O diagnóstico formulado quando do planejamento de 2003 trouxe (p. 35 a 39) umconjunto de recomendações propostas de forma consensual entre os vários especia-listas consultados; muitas delas continuam válidas, cabendo destacar:a) a universalização e a unificação dos programas de transferência de rendaavançou, ao longo do período 2005/2006, com a incorporação do PETI ao PBF,regulamentada no final de 2005. Entretanto, permanecem válidas asrecomendações quanto às exigências relativas à freqüência escolar dosbeneficiários, assim como a manutenção  da jornada escolar ampliada para ascrianças assistidas pelo Programa;b)a recomendação de fortalecer e aprimorar os mecanismos de fiscalização,devendo o fomento à atuação do Ministério Público do Trabalho, dosConselhos de Direitos e Conselhos Tutelares ainda estar na pauta das açõesgovernamentais, especialmente os investimentos em sua capacitação, visandoao enfrentamento do problema do trabalho infantil e a garantir a proteçãodevida ao trabalhador adolescente;c) nos três anos de implementação do Plano Nacional, novos atores foramincorporados às iniciativas de enfrentamento do trabalho infantil, comdestaques para o MEC e o MS. A recomendação continua válida, já que outrosministérios e organizações ainda vêm participando muito discretamente desseesforço nacional. Incluem-se, aí, as empresas estatais e de economia mista, queem muito podem contribuir para o dimensionamento da proteção aotrabalhador adolescente;d)a Lei da Aprendizagem ainda é um sonho longe de ter todo o seu potencialaproveitado. Os números do MTE mostram que muito se avançou no períodoobservado, mas ainda é longa a distância das 800 mil vagas mencionadas noPlano Nacional (p. 36);e) o PNPE, recomendado no documento de 2003, mostrou-se incapaz deresponder às necessidades estratégicas de proteção ao trabalhador adolescenteou de funcionar como mecanismo que garantisse o acesso da população jovemao mercado de trabalho de forma decente. Nesse sentido, recomenda-se odesenho de uma estratégia que se volte especificamente para tal fim;f) o recrudescimento do  trabalho infantil detectado pela PNAD 2005 confirma anecessidade de se continuar investindo nas estratégias de comunicação e demobilização da sociedade brasileira em torno da problemática. Nos próximosanos, mais e mais iniciativas com essa finalidade devem ser implementadas,especialmente aquelas voltadas para as piores formas;



Avaliação do Plano Nacional de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil e Proteção ao Trabalhador Adolescente 49g) os relatórios de acompanhamento do Plano Nacional mostram que a maiorparte dos estudos e pesquisas realizadas com vistas a aprofundar osconhecimentos sobre o problema do trabalho infantil e sua natureza foicapitaneada por organismos internacionais e organizações da sociedade. Cabeao Estado atuar mais decisivamente nesse setor, uma vez que ainda há muito oque aprender sobre o problema e as respectivas estratégias de enfrentamento.Ao tornar realidade esse conjunto de sugestões e recomendações, somadas às iniciati-vas que já vêm sendo tomadas pelos governos e organizações da sociedade, o Brasilestaria melhor aparelhado para enfrentar o problema do trabalho infantil. Ao mesmotempo, caminharia na construção de um ambiente mais protegido para aquela parcelade adolescentes que precisa ou decide trabalhar a partir dos 16 anos.Isso, entretanto, não garante a solução do problema na velocidade  necessária. No anode 2005, a OIT lançou o estudo “O Brasil sem Trabalho Infantil! Quando? – Projeção deEstimativas de Erradicação do Trabalho Infantil, com base em dados de 1992 a 2004”,que trazia uma análise sobre o número de crianças trabalhadoras entre 1992 e 2003,com  projeções. Estimava que o País chegaria, seguindo a mesma tendência, a umnúmero de cerca de 2,7 milhões de crianças trabalhadoras entre 10 a 17 anos no anode 2015 (p. 7). Comparado com as 4,6 milhões crianças trabalhadoras identificadas em2003, indicava uma redução, mas evidenciava que, em 12 anos, ainda haveria um gran-de número de ocorrências de trabalho infantil.Atingir esses 2,7 milhões de crianças só seria possível se se trabalhasse com a hipótesede que o esforço investido entre 1992 e 2003 seria mantido de forma incremental.Ressalte-se que esse incremento poderia não ser linear, já que o esforço utilizado nopassado para reduzir em 1 milhão o número de crianças que trabalhavam - quando opaís apresentava um quadro de 7,33 milhões de crianças trabalhadoras, em 1992 -pode ser muito menor do que o esforço necessário para  reduzir 1 milhão em situaçãode trabalho até 2015.Dito de outra maneira, quanto mais se avança no enfrentamento do problema do tra-balho infantil ou na consolidação dos direitos do trabalhador adolescente, mais desafi-adoras e complexas são as etapas seguintes. Conseqüentemente, maiores são os re-cursos, mais efetivos precisam ser os esforços e melhor tem de ser a capacidadegerencial dos agentes públicos e privados comprometidos com a visão de futuro ado-tada pelo Plano Nacional.
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Avaliação do Plano Nacional de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil e Proteção ao Trabalhador Adolescente 51SIN para CONAETI, a partirde 2004 a área rural da regiãonorte já estava na PNAD.SIN para CONAETI, o IBGEproduziu o módulo para 2005.ANEXO ISÍNTESE DAS AÇÕES E DIRETRIZES DO PLANOAção Prazo Relevância Situação Observações        Avaliação5.1.1 Curto IGP SIN5.1.2 Curto IGP RTL5.1.3 Curto EFC SIN5.1.4 Curto IGP RTL5.1.5 Perm IGP RTL5.1.6 Curto EFC PAR5.1.7 Curto EFC ANR5.1.8 Médio EFC PARDimensão 5.1: Análise, promoção de estudos e pesquisas, integração e sistematizaçãode dados a respeito de todas as formas de trabalho infantil.5.3.1 Curto IGP AEA5.3.2 Curto EFC RTL5.3.3 Médio IDC RTL5.3.4 Médio EFC ISF5.3.5 Curto IAM ISF5.3.6 Perm IDP RTL5.3.7 Curto IDP    ANR5.3.8 Perm IDP    RTL5.3.9 Perm IGP    AEA5.3.10 Perm IDP    RTL5.3.11 Perm IDP    SIN5.3.12 Curto IDP    SIN5.3.13 Curto IDC    ISF5.3.14 Perm IGP    AEA5.2.1 Longo IDC AEA5.2.2 Longo IDC AEA5.2.3 Curto IGP PARANEXOSDimensão 5.3: Monitoramento, avaliação, controle social e fiscalização para a prevenção eerradicação do trabalho infantilDimensão 5.2: Análise do arcabouço jurídico relativo a todas as formas de trabalho infantil e doadolescente.



Avaliação do Plano Nacional de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil e Proteção ao Trabalhador Adolescente 52Ação Prazo Relevância Situação Observações Avaliação5.3.15 Curto EFC    RTL5.3.16 Curto IGP    PAR5.4.1 Médio IDC    ISF5.4.2 Médio IGP    SIN5.4.3 Curto EFC    RTL5.4.4 IDC    SIN         Sem prazo ou responsável.Dimensão 5.5: Implementação de ações integradas de saúdeDimensão 5.4: Garantia de uma escola pública e de qualidade para todas as crianças eadolescentes5.5.1 Curto EFC    PAR5.5.2 Curto IGP    AEA5.5.3 Curto IDC    AEA5.5.4 Curto EFC    ISF5.5.5 Médio IGP    PAR5.5.6 Curto IAM    RTL5.5.7 Médio IDP    RTL5.5.8 Curto IGP    ISF5.5.9 Médio IDP    ANR5.5.10 Médio IDP    RTL5.5.11 Médio IDP    AEA5.5.12 Curto IGP    ANR5.5.13 Curto IAM    ANR5.6.1 Perm    IDC    ISF5.6.2 Perm    IDC    RTLDimensão 5.7: Promoção e fortalecimento da família na perspectiva de suaemancipação e inclusão social5.7.15.7.25.7.35.7.45.7.5 LongoLongoLongoMédioPerm IDPIDPIDPIDPIDC AEAAEAANRSINPAR Ação não analisada porfalta de sentido.5.7.75.7.85.7.95.7.105.7.115.7.6 CurtoPermPermPermPermCurto EFCEFCIGPIDCIAMIGP AEAANRAEAAEAANRDimensão 5.6: Promoção de ações integradas na área de comunicação



Avaliação do Plano Nacional de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil e Proteção ao Trabalhador Adolescente 53Ação           Prazo         Relevância Situação      Observações    Avaliação5.7.125.7.135.7.145.7.155.7.165.7.17 PermPermPermPermPermPerm IAMIDCIDCIDPIDCIDC ISFISFISFPARISFSIN5.8.1 Curto EFC SIN5.8.2 Curto IGP SIN5.8.3 Curto IGP SIN5.9.1 Curto   IGP    ISF5.9.2 Perm   IGP    AEA5.9.3 Curto   IDP    ANR5.9.4 Curto   IGP    ANR5.9.5 Perm   IGP    ANR5.9.6 Curto   IGP    RTL5.9.7 Perm   DIR    AEA5.9.8 Perm   IGP    SIN5.9.9 Perm   EFC    PAR5.9.10 Curto   IGP    RTL5.9.11 Curto   IDC    PARDimensão 5.9: Enfrentamento das formas específicas de trabalho infantilDimensão 5.10: Promoção da articulação institucional quadripartite5.10.1 Médio   EFC    AEADimensão 5.11: Recursos humanos, materiais e financeiros5.11.1 Médio   IDC    PAR5.11.2 Perm   AM    ISF5.11.3 Perm   IAM    ISFCAPITULO 6 – AÇÕES DE GESTÃO OU DE DIRETRIZDiretriz 6.1 Análise do arcabouço jurídico relativo a todas as formas de trabalho infantil e doadolescente6.1.1 Curto IGP ANR6.1.2 Curto IGP PAR6.1.3 Curto IGP AEA6.1.4 Curto DIR ISF6.1.5 Curto IAM ANRDimensão 5.8: Garantia da consideração da eqüidade e da diversidade



Avaliação do Plano Nacional de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil e Proteção ao Trabalhador Adolescente 54Diretriz 6.2 Monitoramento, avaliação, controle social e fiscalização para a prevenção eerradicação do trabalho infantilCAPITULO 6 – AÇÕES DE GESTÃO OU DE DIRETRIZ6.2.1 Curto IGP ISF6.2.2 Curto IGP ISF6.2.3 Médio DIR RTL6.2.4 Médio DIR SIN6.2.5 Curto IGP AEA6.2.6 Curto DIR RTL6.2.7 Perm IDC ISF6.3.1 Médio IAM PAR6.3.2 Perm IDP SIN6.3.3 Médio IDC SIN6.3.4 Longo EFC SIN6.3.5 Médio EFC SIN6.4.1 Curto EFC ANR6.4.2 Médio IDC PAR6.5.1 Curto DIR SIN6.5.2 Curto IAM PAR6.5.3 Curto IGP RTL6.5.4 Perm IAM SIN6.6.1 Curto IGP AEA6.6.2 Curto DIR AEA6.6.3 Curto IGP AEA6.6.4 Curto IGP ANR6.6.5 Curto IGP ISF6.6.6 Perm DIR ANR6.6.7 Perm EFC ISF6.6.8 Perm EFC ANR6.6.9 Perm IGP SIN6.6.10 Perm DIR ANR6.6.11 Curto DIR ANRDiretriz 6.3: Garantia de uma escola pública e de qualidade para crianças e adolescentesDiretriz 6.4: Implementação de ações integradas de saúdeDiretriz 6.5: Promoção de ações integradas na área de comunicaçãoDiretriz 6.6: Promoção e fortalecimento da família sob a perspectiva de sua emancipação einclusão social



Avaliação do Plano Nacional de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil e Proteção ao Trabalhador Adolescente 556.7.1 Curto IGP ANR6.7.2 Curto IGP PAR6.7.3 Curto EFC RTL6.8.1 Curto DIR RTL6.8.2 Perm DIR ANR6.9.1 Curto IGP ANR6.9.2 Médio DIR ANR6.9.3 Médio DIR PAR6.9.4 Longo DIR SIN6.9.5 Curto IGP ANR6.9.6 Curto DIR ISF6.10.1 Curto IGP ANR6.10.2 Curto DIR ANR6.10.3 Curto IDP PAR6.10.4 Curto DIR ANR6.10.5 Curto DIR AEA6.10.6 Curto DIR ANR6.10.7 Curto DIR SINAvaliação Quantidade ParticipaçãoVermelho        36       27%Amarelo        38       29%Verde        36       27%Sem informação        23       17%TOTAL      133      100%Diretriz 6.8: Enfrentamento das formas específicas de trabalho infantilDiretriz 6.9: Promoção da articulação institucional quadripartiteDiretriz 6.10: Recursos humanos, materiais e financeirosTOTALIZANDO:



Avaliação do Plano Nacional de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil e Proteção ao Trabalhador Adolescente 56Legendas AdotadasPARA PRAZO:Curto Prazo – Ações que deveriam estar concluídas em dezembro de 2004.Médio Prazo – Ações que deveriam estar concluídas em dezembro de 2006.Longo Prazo – Ações cuja realização e/ou conclusão estavam previstas para depois de 2007.Permanente (Perm) – Atividades e/ou diretrizes a serem realizadas de modo continuado.ParaRELEVÂNCIA DA AÇÃO:IDP – Ações que têm impacto direto sobre os problemas (trabalho infantil e proteção dotrabalhador adolescente).IDC – Ações que têm impacto direto sobre as causas dos problemas.IGP – Ações que têm impacto sobre a gestão das políticas públicas.IAM – Ações que aprimoram o ambiente para o enfrentamento do problema.EFC – Ações de efeito complementar.DIR – Diretrizes gerais para a atuação das organizações envolvidas no Plano.PARA A SITUAÇÃO DA AÇÃO:SIN – Os relatórios e fontes analisados não trazem informação sobre o andamento da ação.ANR – Ação Não Realizada.ISF – Ação cujas atividades realizadas são consideradas insuficientes para o resultado esperado.PAR – Ação Parcialmente Realizada.RTL – Ação Totalmente Realizada.AEA – Ação em Andamento.



Avaliação do Plano Nacional de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil e Proteção ao Trabalhador Adolescente 576.1  0   2   2   1   0   1    56.2  1   0   0   0   2   1    76.3  4   0   0   1   0   0    56.4  0   1   1   1   0   0    26.5  2   0   0   1   1   0    46.6  1   5   5   0   0   3   116.7  0   1   0   1   1   0    36.8  0   1   0   0   1   0    26.9  1   3   1   1   0   0    66.10  1   4   0   1   0   1    7Total 10  17   7   7   5   6  52%          19%     32% 14% 14% 9% 12% 100%ANEXO IISituação das Ações por Dimensão ou Diretriz5.1 4   1   0  2  1  0    85.2 0   0   0  1  2  0    35.3 2   1   3  1  6  3   165.4 2   0   1  0  1  0    45.5 0   3   2  2  3  3   135.6 0   0   1  0  1  0    25.7 2   3   4  2  0  5   17*5.8 3   0   0  0  0  0    35.9 1   3   1  2  2  2   115.10 0   0   0  0  0  1    15.11 0   0   2  1  0 0    3Total 14  11 14 11 16 13   79%         18%     14%    18%   14%    20%   16%    100%*.: uma das ações programadas não foi classificada.Dimensão SIN ANR   ISF  PAR  RTL  AEA   TotalDiretriz  SIN  ANR    ISF   PAR   RTL   AEA    TotalObs.: Em função de falta de informações em 2 ações, 131 das 133 ações listadasno plano puderam ser analisadas.



Avaliação do Plano Nacional de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil e Proteção ao Trabalhador Adolescente 58ANEXO IIISituação das Ações e Diretrizes, por Relevância, em função dasDimensões e das DiretrizesRelevância da Ação Plano de Ação 16 9 0 4 3Diretriz   2 0 1 0 1Total 18 9 1 4 4Plano de Ação 17 6 8 1 2Diretriz  3 0 2 0 1Total 20 6 10 1 3Plano de Ação 25 9 5 5 6Diretriz 17 1 8 7 1Total 42 10 13 12 7Plano de Ação   7 1 3 3 0Diretriz   4 0 2 1 1Total  11 1 5 4 1Plano de Ação 15 5 5 3 2Diretriz  6 1 1 2 2Total 21 6 6 5 4Plano de Ação   1 1 0 0 0Diretriz 20 3 3 10 4Total 21 4 3 10 4TOTAIS PARA O PLANO NACIONAL 133 36 38 36 23Ações de ImpactoDireto sobre oProblema (IDP)Ações de Impacto Diretosobre as causas doProblema (IDC)Ações de Impacto indireto,na Gestão da Política (IGP)Ações de Impacto indireto,na transformação doambiente (IAM)Ações de EfeitoComplementar (EFC)Diretrizes e Recomendaçõespara as Políticas e InstituiçõesPúblicas (DIR) Classificação Total Avaliação


